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ANTÔNIO HERMAN V BENJAMIN' 
Procurador de Justiça, São Paulo 

A história humana não transcorre, nem pode ser apreciada, em um vácuo 
planetário. Hoje, nossa ainda modesta compreensão dos fenômenos naturais nos 
permite afirmar, com convicção, que a evolução do ser humano dependeu - e 
ainda depende, pois continuamos a evoluir, mesmo sem percebê-lo - de proces­
sos fisicos, químicos e biológicos altamente complexos e interdependentes, aí se 
incluindo, dentre outros, a energia gerada pelo sol, a circulação permanente dos 
elementos cruciais ao aparecimento e manutenção da vida, os processos climáti­
cos e a fotossíntese. A vida na Terra, informa o atual conhecimento científico, é, 
a um só tempo, refém e beneficiária da manutenção desse cipoal de forças, que 
se encontram, por assim dizer, em delicado equilíbrio dinâmic02

• 

O Direito Ambiental, propondo-se a organizar o relacionamento do homem 
com o meio ambiente - isto é, a regrar as atividades humanas que afetam ou 
podem afetar esses frágeis processos fisicos, químicos e biológicos - está umbili­
calmente amarrado à Ecologia. 

Disciplina científica relativamente recente, a Ecologia propõe-se a estudar a 
biosfera, vale dizer, o conjunto dos ecossistemas e comunidades planetários, 
composto pela hidl'Osfera (= água, cobrindo aproximadamente 71 % da superficie 
do globo), pela litosfera (= solo e rochas, mais ou menos 29% da superficie da 
Terra) e pela atmosfera. 

Para o Direito Ambiental - assim como para a Ecologia -, é central a noção 
de ecossistema (= sistemas ecológicos), termo cunhado originalmente por A. G. 
Tansleyem 1.935. Unidade funcional básica da vida sustentável na Terra, incluin­
do as comunidades bióticas (= organismos) e as condições abióticas (= ar, água, 
rochas, energia), vem definido como o conjunto de plantas, animais e microrga­
nismos em permanente interação, recíproca e com seu ambiente, de tal modo a 
perpetuar o agrupamento. 

As várias formas de vida - igualmente os humanos - não existem ou sobre­
vivem de maneira isolada (ou no "vácuo planetário", como acima dissemos), 
sendo, ao contrário, parte de ecossistemas. Na origem de todos esses indivíduos, 

I Procurador de Justiça e Coordenndor das Promotorias de Justiça do f'vleÍo Ambiente de São Paulo. 
) Cf., em maior profundidade, Bemard J. Nebel e Richard T. Wright, Ellvi/'OlImental Sciellce: The fi0)' the 1I0r1d 110rks, 
5" edição, Upper Saddle Rivcr, Prentiee I-Iall, 1.996; Bill Freedman, ElIl'i/'OlImelltal Ecology: The Impacts olPollutioll 
mui Olher Stresses 011 Eco~J'stelJl Slrucllfre mui FllJ/ctioll, San Diego, Academic Press, 1.989; Clive Ponting, A Green 
HistOl)' ofthe JVorld: The Ellvirolllllellt alld the Collapse of'Great Civilizatiolls, New York, Penguin Books, 1991; Eugene 
P. Odut11, Ecologia, tradução de Christopher J. Tribe, Rio de Janeiro, Editora Guanabara Koogan, 1.988; Peter J. Bowler, 
The Nortoll HistO/:J' ofthe Ellvi/'OIIII/elltal Sciellces, New York, w.w. Norton & Company, 1.992; Ruth A. Eblen e William 
R. Eblen (editors), 111e Ellc)'c1opedia ol the Ellvi/'OlIIlIellt, New York, Houghton tv!iftlin Company, 1.994; Sharon La 
Bonde Hanks, Ecology alld the Biosphere: Prillciples alld Problems, Delray Beach, SI. Lucie Press, 1.996. 
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está um processo fundamental: afotossíntese, que pode mesmo ser considerada a 
base da vida na Terra. É através dela, verdadeira porta de introdução de energia 
no sistema, que a luz do sol é usada por plantas e por microrganismos, com isso 
produzindo compostos químicos essenciais aos seres vivos. 

Além de caracterizados pela interdependência, os ecossistemas (assim 
como, mais amplamente, o próprio meio ambiente) não se apresentam estáticos -
sensíveis que são a vários fatores, entre os quais temperatura e nível de chuva -, 
evoluindo até chegarem a um sistema denominado de clímax, caracterizado pelo 
maior número possível de plantas e animais para a energia ali disponível. 

Finalmente, os ecossistemas dispõem de nível de produtividade variável, 
que vai da pobreza (decorrência da pouca luz solar e das baixas temperaturas) da 
tundra à excepcional riqueza das florestas tropicais, os sistemas ecológicos ter­
restres mais produtivos. Na medida em que os ecossistemas sofrem alterações, 
também são afetados animais e plantas deles dependentes, fenômeno que, incon­
táveis vezes, sucedeu, naturalmente, no decorrer da história da vida no planeta. 

Hoje, contudo, é o ser humano o grande)'esponsável pelas profundas modi­
ficações que afetam os mais diversos ecossistemas do mundo, ameaçando a 
sobrevivência de muitos deles. Sem adequada regulação do Direito, esses siste­
mas ecológicos, imprescindíveis a nossa existência, mais cedo ou mais tarde 
seriam (e ainda podem ser) irremediavelmente perdidos. 

UM CONTINENTE CHAMADO BRASIL 

Quinto país em extensão territorial', o Brasil tem 1,7% da superfície da terra 
(5,7% das áreas emersas) e 47,3% da América do Sul. Sua população é a sexta do 
mundo, com mais 160 milhões de habitantes. Some-se a esses dados superlativos 
a riqueza do seu patrimônio natural e configurado está um país que, compreensi­
velmente, ocupa posição central nas discussões sobre a sustentabilidade do pla­
neta. 

Visto sob todos os ângulos de sua eshutura - econômico, cultural e jurídico -, 
o Brasil ainda dá os primeiros passos na busca da compatibilização entre cresci­
mento econômico e proteção do meio ambiente. Nossos 500 anos de história 
estão marcados a ferro (primeiro, o machado, depois, os tratores e motosserras) e 
fogo (as queimadas e, mais recentemente, as chaminés descontroladas). Durante 
todo esse período, a natureza-inimiga, como visão distorcida, comandou nossas 
ações. 

Em nada diferindo de outras nações, algumas hoje as mais ricas do mundo, 
alavancamos o progresso convencidos de que para crescer era preciso destruir. 
Aceitávamos, sem questionamento, que nossa caminhada rumo ao bem-estar 
social dependia da dominação e exclusão da natureza. E assim se foram as flo­
restas, os rios, a costa litorânea, a qualidade do ar, a fertilidade do solo e a pure­
za do sub-solo. 

, São 8.511.996,3 km'. 
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Não carece ser romântico para reconhecer que somos todos herdeiros e víti­
mas dessa percepção simplista das relações homem-natureza que, casada com o 
perverso desequilíbrio social, com ilhas de riqueza pontilhando sobre um mar de 
pobreza, haveria que redundar na gravidade e larga escala dos nossos problemas 
ambientais atuais. Não estamos, pois, diante de efeitos nefastos atrelados tão-só 
às gerações da sociedade industrial, que, sem dúvida, deram novo e acelerado 
fôlego à trajetória centenária do assalto aos ecossistemas. 

Muito ao contrário, há aqui um claro exemplo de degradação intergeracional, 
onde os ataques ao meio ambiente perpeh'ados pela geração seguinte fazem-se por 
continuidade e adição, uma pedra a mais nos estragos imputados a todos aqueles 
que a antecederam, num processo ininterrupto de cinco séculos. Ambientalmente 
falando, não temos muito o que festejar no passado, pois a história brasileira é uma 
coletânea de episódios, alguns até celebrados em tom épico, onde o homem é o con­
quistador e a natureza, a vítima. O que assistimos e criticamos hoje não é lá dife­
rente do manequim-padrão da nossa evolução histórico-social. 

Na ótica internacional, chama a atenção a destruição acelerada e comprova­
da da floresta tropical que cobre a 'bacia do rio Amazonas (floresta latifoliada 
equatorial). Infelizmente, a crise ambiental por que passa o país não se resume, 
nem geográfica, nem qualitativamente, à Amazônia. Mais impiedosa, extensa e 
irrecuperável tem sido a derrubada da Mata Atlântica e do Cerrado, ecossistemas 
extremamente ricos em diversidade biológica. No outro extremo da problemáti­
ca, a poluição do ar, solo e águas põe em risco a saúde de milhões de brasileiros 
e ameaça processos ecológicos endêmicos e vitais. 

Essa lamentável constatação - uma nação formada às custas de gigantescos 
e irreversíveis danos aos ecossistemas nacionais - não nos pode levar ao pensa­
mento utópico de que, adequadamente protegido, o meio ambiente seria hoje 
aquele mesmo que Pedro Álvares Cabral encontrou à época do descobrimento 
(rectius, conquista), em 1500. A natureza, sabe-se, é permanentemente transfor­
mada, tanto por sua próprias forças, como pela atuação do homem, ambas ocor­
rências arredias a controle absoluto. 

Desses fatores, tirante catástrofes naturais infreqüentes, é a ação humana a 
que maiores e mais generalizados impactos traz, modificando por inteiro a face 
do planeta, alterando o meio físico (, químico, extirpando e transformando ecos­
sistemas inteiros, apagando espécies e florestas, e poluindo o ar, solo e águas com 
substâncias tóxicas e perigosas. 

Ainda não fomos capazes de identificar ou pôr em prática métodos adequa­
dos para resolver os fenômenos naturais ou humanos que alteram o equilíbrio 
dinâmico do nosso planeta. Continuamos à procura de soluções eficientes, no ter­
reno da ciência e, naquilo que nos interessa nesses h'abalho, na esfera jurídica. 
Para o desespero e insatisfação de muitos, essas duas categorias de forças, no 
estágio atual do conhecimento científico e do planejamento, lá permanecem 
como vetores de impossível estancamento, passíveis somente de mitigação, sem­
pre insuficiente. 

Isso equivale dizer que, por maiores e mais ágeis que sejam nossos esforços, 
a proteção ambiental, principalmente aquela traçada em normas jurídicas, está 
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condenada, pelo menos por enquanto, a uma existência imperfeita, conquanto 
marcada pela impotência - e com esta, pela insuficiência -, para garantir a inco­
lumidade dos processos ecológicos. 

Sem sequer tocar a superfície dessas questões mais profundas do relaciona­
mento homem-natureza, o presente trabalho, de forma simplificada, e por isso 
mesmo destituído de maiores pretensões acadêmicas, propõe-se a dar uma visão 
panorâmica da proteção jurídica do ambiente no Brasil4

• 

EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA PROTEÇÃO JURíDICA DO AMBIENTE NO BRASIL 

Retrospectivamente e em favor da clareza didática, podemos identificar 
três regimes (mais modelos do que propriamente períodos estanques) na evolu­
ção legislativo-ambiental brasileira. Não se tratam de fases históricas critalinas, 
apartadas, delimitadas e mutuamente excludentes. Temos, em verdade, valora­
ções ético-jurídicas do ambiente que, embora perceptivelmente diferenciadas na 
forma de entender e tratar a degradação ambiental e a própria natureza, são, no 
plano temporal, indissociáveis, já que funciô'nam por combinação e sobreposi­
ção parcial, em vez de por integral reorganização ou substituição. São estilos 
legislativos que encontram na intelpenetração sua marca, desenhando modelos 
legais que convivem, lado a lado - o que não quer dizer hannonicamente -, não 
obstante suas diversas filiações históricas ou filosóficas, o que, em certa medi-

, Já é vasta a doutrina brasileira de Direito Ambiental. Cf., em particular, Adalberto Carim Antonio, El'oluçüo e 
Maturidade do Direito Ambiental Brasileiro, Manaus, Grafima, 1.992; Álvaro Valery lvlirra, IlllpactoAmbiental: Aspecto 
da Legislação Brasileira, São Paulo. Oliveira Mendes, 1.998; Ann Helen Wainer, Legislaçilo Ambiental Brasileira: 
Subsldios para a História do Direito Ambiental, Rio de Janeiro, Forense, 1.991; Antonio Carlos Brasil Pinto, TurL<;1llo e 
!\tIdo Ambiente, Aspectos Jurídicos, Campinas, Papirus Editora, 1.998; Antônio Hennan V. Benjamin (coordenador), 
Dano AmMel1/a/: Prevençào, Reparação e Repressão, Sãó Paulo, Revista dos Tribunais, 1.993; Antônio Hermun V. 
Benjamin, José Carlos Meloni Sícoli e Paulo Roberto Salvini, -,-Hanual Prático da Promotoria de Justiça do lUeio 
Ambiente, São Paulo, Procuradoria-Geral da Justiça, 1.997; Celso Antonio Pacheco Fiorillo e Marcelo Abelha Rodrigues, 
Mal/ual de Direito Ambiental e Legislaçclo Aplicável, São Paulo, Max Limonad, 1.997; Cristiane Derani, Direito 
Ambiental Econômico, São Paulo, l'vlax LimonacL 1.997; Édis Milaré e Antônio Herman V. Benjamin, Estudo Prévio de 
Impacto Ambiental, São Paulo, Revista dos Tribunais, 1.993; Édis Milaré, Curadoria do lY/eio-Ambiellte, São Paulo, 
Associação Paulista do Ministério Público, 1.988; ~~-, A Ação Civil PúbliclI na Nova Ordem COl/stitucional, São 
Paulo, Saraiva, 1.990; Fábio Nusdeo, Desenvolvimento e Ecologia, São Paulo, Saraiva, 1.975; Fnmciso José Marques 
Sampaio, Meio Ambiente no Direito Brasileiro AtUIlI, Curitiba, Juruá, 1.993; ---, Responsabilidade Civil e 
Reparaçüo de Danos ao A1eio Ambiente, 2a edição, Rio de Janeiro, Lumen Juris, 1.998; Gtlido Fernando Silva Soares, 
As Responsabilidades no Direito llllel'llacionlll do Meio Ambiente, Campinas, Komedi Editores, 1.995; Ivete Senise 
Ferreira, Tute/a Penal do Patrimônio Cultural, São Paulo, Revista dos Tribunais. 1.995; José Afonso da Silva, Direito 
Ambiental Constitucional, 2" edição, São Paulo, Malheiras, 1.995; Juraci Perez Magalhães, Recursos Naturais, Meio 
Ambiente e sua Dqfesa 110 Direito Brasileiro, Rio de Janeiro, Editora da Fundação Getúlio Vargas, 1.982; Luís Puulo 
Sirvinskas, TUlela Penal do 1Heio Ambiente, São Paulo, Saraiva, 1.998; l'vIarcelo Gomes de Souzu, Direito l\1inerário e 
Meio Ambiente, Belo Horizonte, Del Rey, 1.995; Marcelo Dias Varella, Eliana Fontes e Fernando Galvào da Rocha, 
Biossegutança & Biodiversidade: Contexto Cientifico e Regulamentar, Belo Horizonte, Del Rey, 1.999; Paulo Alfonso 
Leme Machado, Direito Ambiental Brasileiro, 7a edição. São Paulo, Malhereios, 1.998; ---, Estudos de Direito 
Ambiental, São Paulo, Malheiros, 1.994; Putllo José da Costa Júnior, Direito Penal Ecológico, Rio de Juneiro, Forense 
Universitária, 1.996; Paulo Roberto Pereira de Souza e Jon Mills, Conjlitos Jurídicos, Ecol1ômicos e Ambientais, 
Maringá, Editora da Universidade Estadual de l'vlaringá, 1.995; Roberto Armando Ramos Aguiar, Direi/o do Meio 
Ambiente e Participação Popular, Brasília, MinistéIio do Meio Ambiente e da Amazônia Legal, 1.994; Vladimir Passos 
de Freitas, Direito Administrativo e A1eio Ambiente, 2a edição, Curitiba, Jurmí, 1.998; ---, coordenador, Direito 
Ambiental em E~'oluçclo, Curitiba, Jurucl, 1.998; Vladimir Passos de Freitas e Gilberto Passos de Freitas, Crimes contra 
a Natureza, sa edição, São Paulo, Revista dos Tribunais, 1.997. 
De consulta obrigatória, uinda, a Revista de Direito Ambiental, publicada pela Editora Revista dos Tribunais; veja-se, 
também, a Revista dos Mestrandos em Direito Econômico da UFSA, Edição Especial: Direito Ambiental, coordellução 
de Kadja Maria Ribeiro Parente e Sérgio Novais Dias, Salvador, Universidade Federal da Bahia, jan./1.996-dez./1.997. 
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da, amplia a complexidade da interpretação e implementação dos textos norma­
tivos em vigor. 

Do descobrimento em 1500 até aproximadamente o início da segunda 
metade do século XX, pouca atenção recebeu a proteção ambiental no Brasil, à 
exceção de umas poucas normas isoladas que não visavam, na vocação princi­
pal, resguardar o meio ambiente como tal. Seus objetivos eram mais estreitos. 
Ora almejavam assegurar a sobrevivência de alguns recursos naturais preciosos 
em acelerado processo de exaurimento (o pau-brasil, p. ex.), ora, em outro plano, 
colimavam resguardar a saúde, valor fundamental este que ensejou, não só entre 
nós, algumas das mais antigas manifestações legislativas de tutela indireta da 
naturezas. 

Inicialmente, a questão ambiental, no período colonial, imperial e republi­
cano, este até a década de 60 do atual século, juridicamente não existia, caracte­
rizadas as iniciativas pontuais e raras do Poder Público mais como conservação 
do que propriamente como preservação. Esta, pois, afase da exploração desre­
grada ou do laissez-faire ambiental~ onde a conquista de novas fronteiras (agrí­
colas, pecuárias e minerárias) era tudo que importava na relação homem-nature­
za. Tinha na omissão legislativa seu traço preponderante, relegando-se eventuais 
conflitos de cunho ambiental quando muito ao sabor do tratamento pulverizado, 
assistemático e privatístico dos direitos de vizinhança. 

Num segundo momento, a fase fragmentária, o legislador - agora já preo­
cupado com largas categorias de recursos naturais mas ainda não com o meio 
ambiente em si mesmo considerado - impôs controles legais às atividades explo­
ratórias. A recepção incipiente da degradação do meio ambiente pelo ordena­
mento operava, no plano ético, pelo utilitarismo (tutelando somente aquilo que 
tivesse interesse econômico) e, no terreno formal, pela reducionismo, tanto do 
objeto (o fatiamento do meio ambiente, a ele ainda se negando, holisticamente, 
uma identidade jurídica própria), como, até em consequência, do aparato legisla­
tivo. Encaixam-se aí o Código Florestal6

, de 1965; os Códigos de Caça7
, de Pescas 

e de Mineraçã09
, todos de 1967; a Lei da Responsabilidade por Danos 

Nucleares lO, de 1977; a Lei do Zoneamento Industrial nas Áreas Críticas de 
Poluição ", de 1980 (embora traga ela elementos próprios da terceira fase); e a Lei 
de Agrotóxicos' 2

, de 1989. 
Ainda nesse período, pelo Decreto Federal na 73.030, de 30.10.73, foi cria­

da a SEMA - Secretaria Especial do Meio Ambiente, subordinada ao Ministério 
do Interior, o que não deixa de ser curioso, já que temos aí um precendente em 

, Cf. Antônio Herman V. Benjamin, Objectil'os do Direito Ambiental, in Aclas do I Congresso lnlernacional de Direito do 
Ambienle da Universidade Lusíada - Porto, Coordenação de Branca Martins da Cruz, 23-25 de novembro de 1.995, PorIa, 
1996, p. 25. 
,. Lei n° 4.771, de 15.9.65. 
'Lei nU 5.197, de 3.1.67. 
, Decreto-lei n° 221, de 28.2.67. 
"Decrelo-Iei nU 227, de 28.2.67. 
'" Lei n" 6.453, de 17.lO.77. 
" Lei n° 6.803, de 2.7.80. 
" Lei nU 7.802, de 11.7.89. 
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que a estrutura administrativa, mesmo que em caráter precursor, adianta-se ao 
quadro normativo especializado, que só apareceria mais adiante. 

Finalmente, indicando uma (re)orientação radical de rumo, aparece a Lei 
da Política Nacional do Meio Ambiente (1981)13, dando início à fase holísti­
ca, onde o ambiente passa a ser protegido de maneira integral, vale dizer, 
como sistema ecológico integrado (resguardam-se as partes a partir do todo), 
com autonomia valorativa (é, em si mesmo, bem jurídico) e com garantias de 
implementação (= facilitação do acesso à justiça). Só com a Lei n° 6938/81, 
portanto, é que verdadeiramente começa a proteção ambiental como tal no 
Brasil, indo o legislador além da tutela dispersa, que caracterizava o modelo 
ji~agl1lentário até então vigente (assegura-se o todo a partir das partes). 
Afastando-se da metodologia de seus antecessores legislativos 14, a lei não só 
estabeleceu os princípios, objetivos e instrumentos da Política Nacional do 
Meio Ambiente, como ainda incorporou, de vez, no ordenamento jurídico bra­
sileiro o Estudo de Impacto Ambiental, instituindo, ademais, um regime de 
responsabilidade civil objetiva para o dan9 ambiental, sem falar que lhe coube 
conferir ao Ministério Público, pela primeira vez, legitimação para agir nessa 
matéria 15. 

Com idêntica filiação holística e fechando o círculo da regulação legal (que 
agora é administrativa, civil e penal), é aprovada, em 1998, a Lei dos Crimes con­
tra o Meio Ambiente l6

• 

PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL DO AMBIENTE 

Só na década de 70 é que os sistemas constitucionais começaram a reco­
nhecer o ambiente como valor a merecer tutela especial l7

• Assim foi com as 
novas constituições dos países que saiam de um regime ditatorial, como, num 
primeira leva, Grécia, Portugal e Espanha, e posteriormente, numa segunda 
onda, o Brasil. 

1. RELEVÂNCIA DA PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL DO AMBIENTE 

No terreno constitucional, uma pergunta inicial que se põe é a seguinte: 
seria a previsão da proteção do ambiente na constituição indispensável à atuação 

" Lei n° 6.938/81. 
14 Antônio Herman V. Benjamin and Antonio Fernando Pinheiro Pedro, Brazilial1 Repor!, in Güntcr Hcinc, ivlohan Prabhu 
and Anna Alvazzi dei Frate (editors), Envirownelltal Prolectiol1 - Po/enfials and Limits ofCrimi1lal Jus/ice: Evalllatioll 
o.lLegal St/'lIc/u/'es, Freiburg im Breisgau, UNICRI, 1.997, p. 133. 
I' Como melhor veremos adinntc, essa legitimaçào para agir foi, posteriormente ampliada pela Lei nU 7.347/85, permi­
tindo-se que outros sujeitos, inclusive ONOs ambientais, pudessem propor açào civil pública visando a reconstituiçào do 
bem lesado ou indenizaçào pelo dano causado. Cf.! nesse ponto, Antonio I-Icrman V. Benjamin, A illsurre;çâo da aldeia 
global contra o processo civil clássico. Apol1tamentos sobre a opressão e a libertaçâo ju{Uciais do meio ambiente e do 
COllslllllidor, ill Édis Milaré (ed.), Açao Cil'il Pública (Lei 11" 7.347/85 - Relllilliscêllcias e Reflexões Após Dez Alias de 
Aplicação), São Paulo, Editora Revista dos Tribullais, 1.995, pp. 70-151. 
". Lei n" 9.605/98. 
11 Cabe ressalvar que! de uma forma gernl, todos os antigos países comunistas do leste europeu previam, mas nào imple­
mentavam, normas constitucionais vocacionadas à tutela do meio ambiente. 
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do legislador ordinário e do implementador (órgãos ambientais, juízes, Ministério 
Público e aNOs)? 

A experiência comparada parece indicar que, embora não imprescindível, o 
reconhecimento constitacional expresso de direitos e deveres inerentes ao nosso 
relacionamento com o ambiente é, jurídica e praticamente, útil, devendo, portan­
to, ser estimulado e festejado. 

No passado, antes mesmo do movimento de constitucionalização da prote­
ção do ambiente, a inexistência de previsão constitucional inequívoca não inibiu 
o legislador, aqui como lá fora, de promulgar leis e regulamentos que, de uma 
forma ou de outra, resguardavam os processos ecológicos e combatiam a polui­
ção. 

Ainda hoje, importantes sistemas jurídicos, aí incluindo-se os Estados 
Unidos, protegem o ambiente sem contar com apoio expresso ou direto na Cons­
tituição. 

Não obstante essa constatação, razões várias recomendam a constituciona­
lização do ambiente, podendo ser essa considerada uma tendência mundial, o que 
certamente foi percebido ao constituinte brasileiro de 1988. 

2. O MEIO AMBIENTE NO SISTEMA CONSTITUCIONAL BRASILEIRO ANTERIOR A 1988 

Já notamos que a tutela legal do ambiente no Brasil tem início na década de 
60 e consolida-se nos anos 80 e 90. Quais os fundamentos constitucionais utili­
zados, à época, para justificar e legitimar tal intervenção legislativa, se, como 
veremos, só a Constituição Federal de 1988 abrigou, expressamente, a proteção 
ambiental como direito e dever de todos? 

A lacuna nas ordens constihlcionais anteriores a 1988 não foi sério óbice à 
regulamentação legal de controle das atividades nocivas ao ambiente. Faltando 
uma base incontroversa de apoio na Constituição, o legislador ordinário foi bus­
car suporte ora na proteção da saúde (sob o argumento de que ela não pode ser 
assegurada em ambiente degradado), ora no regramento da produção e consu­
mo lS

• Ou seja, degradação ambiental seria sinônimo de degradação sanitária, ou, 
pior, mero apêndice do universo maior da produção e do consumo. Uma argu­
mentação de cunho estritamente homocêntrica, com indisfarçável conteúdo eco­
nomicista e utilitarista. 

Naquele período, tal raciocínio vingou e serviu para dar sustentação à inter­
venção legislativa, recebendo, inclusive, respaldo judicial. Hoje, contudo, num 
juízo retrospectivo, bem podemos verificar o caráter limitado desse esforço, eti­
camente insuficiente e dogmaticamente fi'ágil. 

Eticamente insuficiente porque a tutela ambiental vem, lentamente, aban­
donando a rigidez de suas origens antropocêntricas, incorporando uma visão mais 

1~ A Constituição de 1.969 previa, expressamente, fi competência da UniUo para legislar sobre "defesa e proteção da 
saúde" (art. 8, inciso XVII, alínea e), in fine) e "produção e consumo" (art. 8, inciso XVU, alínea d). 
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ampla, de caráter biocêntrico (ou mesmo ecocêntrico), ao propor-se a amparar a 
totalidade da vida e suas bases l9

• 

Dogmaticamente frágil porque o direito à saúde não se confunde com o 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado: dividem uma área de con­
vergência (e até de sobreposição), mas os limites externos de seus círculos de 
configuração não são, a rigor, coincidentes. Quase sempre quando se ampara o 
ambiente se está beneficiando a saúde humana. Sem dúvida, há aspectos da pro­
teção ambiental que dizem respeito, de forma direta, à proteção sanitária. Assim 
é com o controle de substâncias perigosas e tóxicas, como os agrotóxicos; com a 
garantia da potabilidade da água e da respirabilidade do ar. 

Mas, nem sempre é essa a hipótese. Inegavelmente, inúmeras vezes na 
intervenção do legislador ambiental, a saúde humana joga um papel secundário, 
periférico e até simbólico, como sucede com a proteção de certas espécies amea­
çadas de extinção (o mico-leão dourado, p. ex.) ou de manguezais, no imaginário 
popular ainda vistos como mal-cheirosos e abrigo de mosquitos disseminadores 
de doenças. Em algumas situações - a proibição, p. ex., da caça de espécies peço­
nhentas ou perigosas aos seres humanos, como o jacaré e a onça -, a determina­
ção legal protetória chega mesmo a reduzir a segurança imediata das populações 
que vivem nas imediações do habitat desses animais. 

3. O MEIO AMBIENTE NA CONSTITUiÇÃO FEDERAL DE 1988 

Esse quadro de omissão constihlcional mudou inteiramente com a Cons­
tituição Federal de 1988, que tem todo um capítulo dedicado ao "meio ambien­
te", complementado por outr·os dispositivos esparsos que, de forma direta ou indi­
reta, cuidam também da matéria. 

A norma básica, de caráter fundamental, está posta no caput do art. 225: 
"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e 
à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações". 

O art. 225, pela sua complexidade e feição revolucionária, merece estudo 
amplo e aprofundado. Na impossibilidade de fazê-lo aqui, vejamos alguns de seus 
aspectos mais salientes. 

4. DIREITO AO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO 

Esse direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado tem como titula­
res, diz a norma, todos, vocábulo que, por não estar, de forma clara, qualificado 
homocentricamente, pode referir-se tanto a todos os seres humanos como, numa 
perspectiva mais biocêntr'ica (e moderna), a todos os seres vivos. Se falta essa 

I') A Constituição Federal de 1.98& ft;fere-se à preservação e restauração de "processos ecológicos essenciais" (art. 225, 
par. 1, inciso I); evidentemente,-Hes'senciais" à sobrevivência do planeta, como o conhecemos, concepção que ultrapassa 
a fórmula tradicional da sobrevivência do homem. 

I I 
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dimensão reducionista-antropocêntrica ao direito fundamental estatuído, metodo­
logia diferente escolheu o legislador ao desenhar o rol dos deveres a ele correla­
tos, ou melhor, ao compor a figura dos sujeitos obrigados. 

Da norma constitucional retira-se que são destinatários dos deveres associa­
dos a esse direito tanto o Poder Público, vale dizer, o Estado, como ainda a cole­
tividade, ou seja, cada um dos seres humanos, individual e socialmente conside­
rados. 

5. FUNÇÃO SÓCIO-AMBIENTAL DA PROPRIEDADE 

o direito ao ambiente ecologicamente equilibrado não se encontra isolado 
no corpo constitucional. Não é norma solitária, perdida no oceano dos comandos 
da Constituição. Ao revés, é direito sintonizado e entrelaçado com outros institu­
tos incorporados pelo constituinte. Um deles é afimção social da propriedade, já 
reconhecida em constituições anteriores e que podemos denominar de "genérica", 
ponto de partida usado pelo regime de 1988 para inovar com a fimção sócio­
ambiental da propriedade. 

Já virou lugar comum apregoar-se que o direito de propriedade, nas ordens 
constitucionais modernas e democráticas, tem C ou deve ter) sempre um conteú­
do social, que se expressa, em linguagem jurídica, pela fórmula, universalmen­
te adotada, da função social do domínio Ce da posse). Um instituto gerido na 
convicção, hoje incontestável, de que a propriedade, mesmo quando privatiza­
da em um dominus particular, deve operar, sem exceção, em favor do interesse 
coletivo. 

O Brasil é pobre em estudos e aplicação efetiva da função social da pro­
priedade. Aceito como abstração teórica, o instituto deixa de manifestar-se no 
cotidiano das relações produtivas brasileiras e, a partir delas, no que mais nos 
importa, no conflito homem-natureza. No país, não é incomum que litígios 
ambientais, essa a desanimadora realidade, ainda sejam julgados sob os exclusi­
vos auspícios do Código Civil, como se o princípio da função social da proprie­
dade - para não falar da sua função sócio-ambiental - fosse fórmula alienígena ao 
ordenamento, devendo, por isso mesmo, ser afastada ou desconsiderada, no caso 
concreto. 

Esse quadro de afastamento entre a teoria e prática talvez explique a insis­
tência e até a forma pleonástica com que o constituite h'atou a função social da 
propriedade, agregando-lhe, em vários pontos da Constituição, um conteúdo mais 
nítido e, a partir daí, espera-se, propiciando-lhe melhores oportunidades de 
implementação. 

Na Constituição de 1988, mais especificamente no contexto da propriedade 
rural, foi bem reduzida a ambigüidade conceitual que, até hoje, mantém como 
refém a noção geral de função social da propriedade, dificultando ou mesmo 
impedindo sua efetiva aplicação. Para a imensidão das áreas não-urbanizadas, a 
Constituição Federal incluiu, entre os pressupostos do cumprimento da função 
social genérica, a "utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e pre-
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servação do meio ambiente"2o. Repita-se, preservação do meio ambiente, noção 
mais rigorosa e protetória que conservação. Essa a base constitucional de onde 
extraímos o reconhecimento da função sócio-ambiental da propriedade e de ins­
titutos a ela correlatos. 

É a adoção constitucional do princípio da função social da propriedade que 
legitima - mais, até exige - a intervenção do Poder Público, quando colima res­
guardar o "meio ambiente ecologicamente equilibrado" e os "processos ecológi­
cos essenciais". Tais interferências legislativas, administrativas e judiciais bebem 
e alimentam-se na fonte do princípio geral. 

Assim bem abrigadas no patamar mais elevado do ordenamento (= a 
Constituição), essas atuações estatais, mais do que proibidas pelo legislador cons­
titucional ou ensejadoras de desapropriação (direta ou indireta), configuram-se 
como dever-poder do Estado - e de cada cidadão, nos termos do art. 22511

• Por 
isso mesmo, em regra desautorizam indenização, conquanto não se concebe seja 
o Poder Público levado a compensar por realizar tarefa que, por igual, nos termos 
da norma constitucional, é exigida do próprio particular, rol obrigacional esse ins­
tituído como pressuposto da garantia do direito de propriedade22

• 

6. CARACTERIZAÇÃO DOS DIREITOS E DEVERES CONSTITUCIONAIS 

No texto constitucional brasileiro, podemos identificar direitos e deveres 
ambientais explícitos e implícitos. São explícitos certos direitos incorporados, p. 
ex., no art. 225. São implícitos aqueles direitos constitucionalizados que, embora 
não cuidando de maneira exclusiva ou direta do ambiente, acessoriamente ou por 
interpretação terminam por assegurar valores ambientais (direito à vida23, direito 
à saúde24, direito de propriedade25, direito à informaçã026, direitos dos povos indí­
genas27

, direito ao exercício da ação populm·28 e ação civil pública29, para citar uns 
poucos). 

Num outro enfoque, na Constituição vamos localizar direitos ambientais 
materiais e outros que têm caráter total ou preponderantemente instrumental. 

'" Constituição Federal, ar!. 186, inciso 11. 
21 Repita-se, todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, mas, em contrapartida, a Constituição 
impõe "ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações" (art. 
225, cap/II, grifei). 
21 No plano infraconstitucional, a Lei 11. 6.938/81 dispõe que "As atividades empresariais públicas ou privadas serão exer­
cidas em consonância com as diretrizes da Política Nacional do l'vlcio Ambiente" (art. 5, par. único). 
H Constituição Federal, art. 5, caput. 
24 Estabelece a Constituição que ao sistema único de saúde, dentre outras atribuições, compete "participar do controle e 
fiscalização da produção, transporte, guarda e utilização de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos" 
(art. 200, inciso VII, grifei), bem como "colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho" (art. 
200, inciso VIlI, grifo meu). 
15 Constituição Federal, art. 5, inciso XXIII, e art. 186, inciso 11. 
"" Constituição Federal, ar!. 5, incisos XIV e XXXIII. 
n "São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas pnra suas 
atividades produtivas, as imprescindíveis à presel1 lação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as neces­
sárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições" (Constituição Federal, art. 231, par. 1, 
grifei). 
1< Constituição Federal, ar!. 5, inciso LXXIII. 
2'1 Constituição Federal, art. 129, inciso lU, e parágrafo 1. 
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Pertencem àquela categoria os direitos e obrigações com claro conteúdo subs­
tancial, p. ex., o dever de "preservar e restaurar os processos ecológicos essen­
ciais"30. Instrumentais são os que se prestam à execução ou implementação dos 
direitos e obrigações materiais, alguns com feição estritamente ambiental 
(Estudo Prévio de Impacto AmbientaP'), outros de aplicação mais ampla, não 
restritos à área da tutela do ambiente (ação civil pública32, ação popular e inqué­
rito civil). 

O art. 225, com referência à sua auto-aplicabilidade, não é homogêneo. 
Contém disposições que apresentam eficácia plena (pelo menos naquilo que 
dizem), enquanto que outras são estruturadas com núcleos eficazes, mas que flu­
tuam em comandos de eficácia limitada. Finalmente, uma terceira categoria, há 
dispositivos inteiramente abertos, à espera de complementação legal ou regula­
mentar, que lhes dará força executória. 

Nem sempre a expressão "na forma da lei" indica ausência absoluta de res­
trição constitucional ao desempenho das funções públicas (executiva, legislativa 
e judicial) e ao exercício das atividades econômicas. 

Em realidade, é comum, na téchica utilizada na Constituição Federal, que o 
afrouxamento inerente ao evasivo "na foi'ma da lei" seja antecedido de pré-acer­
tos rigorosos e incontornáveis, assim enunciados com o intuito de configurar (e 
limitar) de antemão a latitude do atuar legislativo ordinário, ou, ainda, orientar a 
realização da prestação jurisdicional, bem como comportamentos contemporâ­
neos da Administração Pública e dos próprios particulares. 

Em outra perspectiva, "na forma da lei" é sinal portador de dever irrefutá-
vel de legislar, seja por lei stricto sensu, seja por ato de cunho regulamentar. . 

Portanto, ao contrário do que esporadicamente se ouve - principalmente pela 
voz daqueles que pretendem ver o texto constitucional como simples figurante no 
universo mais amplo do ordenamento -, as normas do art. 225 não têm, necessa­
riamente, natureza programática, mesmo quando tingidas pela locução 'na forma 
da lei". Só um juízo ad hoc permite ao intérprete, atento à configuração interna 
da norma, discernir o coeficiente programático ou de auto-eficácia (= capacida­
de de implementação direta) da articulação normativa. 

7. COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS 

Na Constituição Federal podemos identificar dois tipos de competências 
ambientais. Primeiro, as competências legislativas. Segundo, as competências de 
implementação. 

A Constituição não deixa dúvida ao dispor que podem legislar, em matéria 
de proteção do ambiente, a União, os Estados e o Distrito Federal. Esses entes 
políticos têm competência legislativa concorrente sobre "florestas, caça, pesca, 
fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção 

VI Constituição Federal, art. 225, par. I, inciso l. 
" Constituição Federal, art. 225, par. 1, inciso IV. 
" Constituição Federal, art. 129, inciso [[[ e par. I. 
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do meio ambiente e controle da poluição"]), bem como sobre "responsabilidade 
por dano ao meio ambiente"34. 

Na mesma linha, a Lei da Política Nacional do Meio Ambiente dispõe que 
"Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas de sua jurisdição, elabo­
rarão normas supletivas e complementares e padrões relacionados com o meio 
ambiente, observados os que forem estabelecidos pelo CONAMA"J5. 

Constitucionalmente, os municípios, por sua vez, receberam autorização 
para "legislar sobre assuntos de interesse local"J6 e "suplementar a legislação 
federal e a estadual no que couber"J7. Vale dizer, detêm o poder de legislar em 
matéria ambiental, desde que se trate de matéria de caráter local ou, então, para 
complementar as normas jurídicas promulgadas pela União e Estados. Posição 
essa que também se enconh'a na Lei da Política Nacional do Meio Ambiente, 
segundo a qual "Os Municípios, observadas as normas e os padrões federais e 
estaduais, também poderão elaborar as normas mencionadas no parágrafo ante­
rior"J8. 

No que tange à competência de implen}entação, território do poder de polí­
cia, a Constituição atribuiu, de forma comum, à União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios o dever-poder de "proteger o meio ambiente e combater a poluição 
em qualquer de suas formas"J9 e "preservar as florestas, a fauna e a flora"40. Ao 
conh'ário do que se dá com a competência legislativa, os cidadãos, organizados 
ou não, dispõem igualmente de competência de implementação (via ação civil 
pública e ação popular, p. ex.). 

ESTRUTURA ADMINISTRATIVO-AMBIENTAL 

Nos termos da Constituição Federal, vimos, a competência de implementa­
ção é exercida conjuntamente pelos cidadãos individualmente, por organizações 
não-governamentais e pelo Estado. Neste, destacam-se os órgãos da administra­
ção pública ambiental e o Ministério Público, exercitando funções ativas. E, como 
na maior parte do mundo, também o judiciário, desde que provocado, cabendo­
lhe dar a última palavra nos conflitos ambientais. 

Notamos que União, Estados, Distrito Federal e Municípios têm, conjunta­
mente, responsabilidades ambientais. Podem legislar e também implementar suas 
próprias normas, assim como aquelas de nível superior. Na organização adminis­
trativa federal, três organismos destacam-se. 

Primeiro, o CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente, órgão con­
sultivo e deliberativo, cuja missão principal é assessorar, estudar e propor diretri-

H Constituição Federal, art. 24, inciso VI. 
3-t Constituição Federal, art. 24, inciso VIII. 
" Lei n" 6.938, art. 6, par. I. 
1f, Constituição Federal, art. 30, inciso l. 
17 Constituição Federal, art. 30, inciso 11. 
" Lei n° 6.938, art. 6, par. 2. 
3'1 Constituição Federal, art. 23, inciso VI. 
411 Constituição Federal, art. 23, inciso VII. 
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zes de políticas ambientais, bem como deliberar sobre normas e padrões de con­
trole ambiental41 . Compete-lhe, dentre outras funções, estabelecer normas e crité­
rios para o licenciamento de atividades poluidoras e determinar a realização de 
ElA-RIMA. É ainda tarefa sua fixar critérios e padrões de qualidade ambiental, 
decidir, em grau de recurso, sobre sanções administrativas impostas pelo 
IBAMA, e aplicar a pena de perda ou restrição de beneficios fiscais e credití­
ciOS42

• 

O órgão-central do sistema é o Ministério do Meio Ambiente. Abaixo dele, 
está o IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis, órgão-executor da política e diretrizes federais do meio ambiente4J . 

Em 1.982, com o reestabelecimento das eleições diretas para governado­
res, que, por muitos anos, estiveram suspensas pelo regime militar, os Estados 
impulsionaram a criação e o fortalecimento de suas estruturas administrativo­
ambientais. Hoje, não só muitos dos Estados, mas também vários Municípios 
contam com órgãos de proteção do meio ambiente, executivos e colegiados 
(conselhos) . 

INSTRUMENTOS JURíDICO-AMBIENTAIS 

Visando dotar de efetividade os objetivos do Direito Ambiental44, a Lei n° 
6.938/81 lista vários instrumentos, alguns dos quais receberão, em outro seg­
mento do presente ensaio, tratamento mais detalhado. Dentre eles, cabe destacar: 

• padrões ambientais45; 
• zoneamento ambiental46; 
• licenciamento ambiental47; 
• avaliação de impacto ambientaI4'; 
• unidades de conservação (= áreas protegidas)49; 
• produção e circulação de informações ambientais50; 
• responsabilidade civil pelo dano ambientaIS I

; 

• sanções administrativas e penais52
; 

• incentivos econômicos5J . 

41 Lei n° 6.938/81, art. 6, inciso 11. 
"Lei n" 6.938/81, art. 8. 
"Lei n° 6.938/81, art. 6, inciso IV. O IBAMA é fruto da fusão dos antigos IBDF, SUDEPE e SEM;\. A SEMA (Secretaria 
Especial do Meio Ambiente) foi criada em 1.973 pelo governo federal em resposta à polêmica e criticada participação do 
Brasil na Conferência de Estocolmo, em 1.972, onde nossos representantes, aliados ti China e Índia, apregoando a neces­
sidade de crescimento a qualquer custo, expressaram ferrenha oposição à nascente política internacional de proteção 
ambiental. 
44 Sobre os objetivos do Direito Ambiental, cf. Antônio Herman V. Benjamin, Objectivos ... cit., pp. 21-40. 
"Lei n° 6.938/81, art. 9, inciso I. 
"Lei n° 6.938/81, art. 9, inciso lI. 
"Lei n° 6.938/81, art. 9, inciso IV. 
4< Lei n° 6.938/81, art. 9, inciso li!. 
,., Lei n° 6.938/81, art. 9, inciso VI. 
o, Lei n" 6.938/81, art. 9, incisos VII, VIll, X, Xl e XII. 
" Lei n" 6.938/81, art. 14, par. 1. 
"Lei n° 6.938/81, art. 9, inciso IX. 
" Lei n° 6.938/81, art. 9, inciso V. 
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Vejamos, brevemente e num primeiro momento, três desses instrumentos, a 
saber, o licenciamento, o estudo de impacto ambiental e a responsabilidade civil, 
nessa ordem. 

1. LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

o licenciamento ambiental é novidade que aparece no Brasil no início da 
década de 70, tanto mais quando o Estado de São Paulo, em 1976, promulgou sua 
legislação de controle da poluição (Lei n° 997, de 31.5.76). No plano federal, só 
passa a ser exigido a partir de l.981, com a Lei da Política Nacional do Meio 
Ambiente (Lei n° 6.938/81). Atualmente, a matéria vem tratada em vários texto 
legais, bastando aqui citar a própria Lei n° 6.938/81 e as Resoluções CONAMA 
n° 001/86 e 237/97. 

Nos termos da Resolução CONAMA n° 237/97, licenciamento ambiental é 
o "procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental competente licencia 
a localização, instalação, ampliação e a opel'ação de empreendimentos e ativida­
des utilizadol'as de recursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente 
poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação 
ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e as normas téc­
nicas aplicáveis ao caso"54. 

Já a licença ambiental é caracterizada como sendo o "ato administrativo 
pelo qual o órgão ambiental competente estabelece as condições, restrições e 
medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas pelo empreendedor, 
pessoa física ou jurídica, para localizar, instalar, ampliar e operar empreendi­
mentos ou atividades utilizadoras dos recursos ambientais consideradas efetiva ou 
potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam causar 
degradação ambiental"55. 

O processo de licenciamento ocorre em três etapas, separadas e sucessivas, 
em simetria com a tríplice seqüência do cronograma do empreendimento, isto é, 
planejamento, implantação e operação. Inicialmente, o Poder Público expede a 
licença-prévia. Em seguida, confere a licença-de-instalação. Finalmente, o 
empreendedor recebe a licença-de-operação. 

Integrando o licenciamento o âmbito da competência de implementação, 
teoricamente os três níveis de governo estão habilitados a licenciar empreendi­
mentos com impactos ambientais, cada qual na esfera de sua atuação. Como 
regra, entretanto, os Estados encarregam-se de apreciar e emitir o grosso das 
licenças ambientais. 

O IBAMA, por lei e regulamentação, licencia atividades que, quando da sua 
localização ou desenvolvimento, digam respeito, usem ou afetem56: 

~ Resolução CONAMA n" 237, de 19.12.97, art. I, inciso I. 
" Resolução CONAMA n" 237/97, art. I, inciso 11. 
". Resolução CONAMA n" 237, art. 4, incisos I a V. 
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• outro país ou mais de um Estado federadoS?; 
• o mar territorial, a plataforma continental ou a zona econômica exclusiva; 
• terras indígenas; 
• unidades de conservação (= áreas protegidas) de domínio da União; 
• material radioativo ou energia nuclear; 
• empreendimentos militares. 
Nesse ponto, a Resolução CONAMA n° 237/97 é, no mínimo, incompleta, 

pois, na repartição das competências licenciatórias ambientais que fez, diz muito 
menos do que exige a Constituição Federal. Além das hipóteses de licenciamen­
to federal expressamente listadas no ato regulamentar do CONAMA, cabe ao 
IBAMA, evidentemente, licenciar projetos em que a União seja especialmente 
interessadas8

, o que ocorre quando: 
• houver imposição legal (= valoração direta de interesse federal)59; 
• é de seu domínio o bem imediato potencialmente afetad06U

; ou, ainda, 
• por estar a União obrigada a fiscalizar o bem ambiental potencialmente 

afetável61
• 

O licenciamento pelo IBAMA é originário ou supletivo. Naquela hipótese, 
sua intervenção é sempre de rigor, sob pena de nulidade da licença, particular­
mente nas situações acima descritas. Atua supletivamente quando o Estado não 
dispõe de órgão ambiental próprio, com representação da sociedade civil, ou, 
ainda, quando há receio de que o iter seja ou possa ser material ou formalmente 
viciado. 

Estados e municípios só poderão proceder a licenciamento ambiental se 
garantirem suficiente estmtura material e humana, em órgãos próprios, assegu­
rando, ademais, participação pública adequada no procedimento. Determina a 
Resolução CONAMA n° 237/97 que "Os entes federados, para exercerem suas 
competências licenciatórias, deverão ter implementados os Conselhos de Meio 
Ambiente, com caráter deliberativo e participação social e, ainda, possuir em seus 
quadros ou a sua disposição profissionais legalmente habilitados"62. Ausentes 
quaisquer desses pressupostos, como não poderia deixar de ser, fica vedado ao 
Estado ou Município licenciar, retornando a competência licenciatória, de modo 
residual (= competência supletiva), ao IBAMA. 

n Quanto aos impactos nacionais e regionais, a Lei da Política Nacional do tvIeio Ambiente determina que "Compete ao 
Instituto Brnsileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA o licenciamento previsto no 'caplo' 
deste artigo, no caso de atividades e obras com significativo impacto ambiental, de àmbito l1acional Oll regiol1ar (Lei nU 
6.938/81, arl. 10, par. 4, grifei). 
~~ Por analogia ao disposto no art. 109, inciso I, da Constituição Federal. 
W Excmplificativumcnte, cabe "exclusiFalneJlte à União, ouvidos os Governos Estadual e Municipal interessados, apro­
var a delimitação c autorizar a implantação de zonas de uso estritamente industrial que se destinem à localização de pólos 
petroquimicos, c!oroqllímicos, carboquímicos, bem como instalações lIucleares e outras definidas em lei" (Lei n° 
6.803/80, arl. lO, par. 2, grifei). 
(f, Quanto à dominialidadc da União, cf. o arl. 20, da Constituição Federal, segundo o qual a ela pertencem: rios e lagos 
federais; ilhas oceânicas e costeiras; terrenos de marinha; recursos minerais, inclusive os do subsolo;, cavidades naturais 
subterrâneas; e sítios arqueológicos e pré-históricos. 
n Dentre outros casos, vale citar atividades ou empreendimentos que possam atingir espécies mneaçadas de extinção pro­
tegidas por tratmlos internacionais, bem como as APPs que, transformadas em reservas ou estações ecológicas, na forma 
do arl. 18, da Lei n" 6.938/81, estão "sob a responsabilidade do IBAMA". 
,,' Resolução CONAMA 237/97, arl. 20. 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



34 ", MAi'-IUAL PRÁTICO DA PROMOTORIA DE JUSTiÇA DO MEIO AMBIENTE 

Em síntese, preenchidos os pressupostos materiais (= licenciamento origi­
nário do IBAMA) e os pressupostos de estruturação ( = institucionais), a regra é 
a competência estadual. Outro não é o posicionamento da lei: "A construção, ins­
talação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadoras 
de recursos ambientais, considerados efetiva e potencialmente poluidores, bem 
como os capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, depende­
rão de prévio licenciamento de órgão estadual competente, integrante do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, e do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, em caráter supletivo, sem 
prejuízo de outras licenças exigíveis"6J. 

2. ESTUDO PRÉVIO DE IMPACTO AMBIENTAL 

Hoje, no mundo inteiro, o Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EPIA) é 
considerado um dos instrumentos jurídicos imprescindíveis à proteção do 
ambiente. Seus objetivos - todos colimando um maior controle da álea discricio­
nária da Administração Pública ambiental - são diversos e multifacetários, poden­
do ser classificados em quatro categorias principais: 

• prevenção (e até precaução) do dano ambiental; 
• transparência administrativa quanto aos efeitos ambientais de empreendi­

metos públicos ou privados; 
• consulta aos interessados; e, 
• decisões administrativas informadas e motivadas. 

2.1 Evolução histórica do EPIA no Direito brasileiro 

Hoje, o EPIA tem previsão e hipótese básica de incidência delimitadas na 
Constituição Federal, o que lhe confere segurança, visibilidade e importância 
legislativas máximas. O constituinte brasileiro de 1988 não só modificou a deno­
minação do instituto - passando a chamá-lo Estudo Prévio de Impacto Ambiental 
(EPIA) -, como ainda foi pioneiro ao lhe dar assento em sede de norma funda­
mental nacional. 

É dever inafastável do Poder Público - federal, estadual e municipal - "exi­
gir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causa­
dora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto 
ambiental, a que se dará publicidade"!'4. No comando constitucional ficam, desde 
logo, delimitados: a) o nome]) iuris do instrumento ("estudo prévio de impacto 
ambiental"), b) o caráter vinculado da obrigação ("incumbe" e "exigir"), c) a 
hipótese básica de incidência ("atividade potencialmente causadora de significa­
tiva degradação do meio ambiente"), d) o lllOlllentuIII do dever ("estudo prévio de 
impacto ambiental"), e, e) a transparência do itel' ("a que se dará publicidade"). 

,,' Lei n° 6.938/81, arl. 10, caplll. 

'" Constituição Federal, arl. 225, par. I, inciso IV. 
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Ao legislador ordinário ("na forma da lei") é vedado, sob pena de inconstitucio­
nalidade, modificar ou reduzir, por qualquer meio, a feição básica do instituto. 

O EPIA foi introduzido no Direito brasileiro pela Lei n° 6.803, de 3 de julho 
de 1980, que cuida das "diretrizes básicas para o zoneamento industrial nas áreas 
críticas de poluição". Seu campo de aplicação era, portanto, bastante limitado, 
cobrindo apenas "áreas críticas de poluição" e, nestas, regulando somente as 
zonas de "uso estritamente industrial". 

Posteriormente, em 1.981, a Lei da Política Nacional do Meio Ambiente 
incluiu, entre os seus instrumentos, "a avaliação de impactos ambientais"65. É 
nesse diploma legal que o EPIA adquire alcance imensamente mais largo do que 
previsto na Lei na 6.803/80. 

Depois disso, o Decreto n° 88.351/83, de 10 de Junho de 1983, ao regula­
mentar as Leis na 6.938/81 e 6.902/81, também tratou da matéria66. Em 23 de 
janeiro de 1986, o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) promul­
gou a importantíssima Resolução CONAMA na 001 que fixou, em linhas mais 
claras, o EPIA, reconhecendo "a necessidade de se estabelecerem as definições, 
as responsabilidades, os critérios básicos e as diretrizes gerais para uso e imple­
mentação da Avaliação de Impacto Ambiental como um dos instrumentos da 
Política Nacional do Meio Ambiente". 

De maneira geral, a Resolução disciplina a definição de impacto, a casuís­
tica, diretrizes e atividades técnicas do EPIA, a elaboração por equipe multidisci­
plinar, as despesas, o conteúdo do RIMA - Relatório de Impacto Ambiental e, 
finalmente, o acesso público ao itero A questão da audiência pública, apenas toca­
da pela Resolução 001/866

\ foi detalhada pela Resolução CONAMA 009/9068
• 

Mais recentemente, a Resolução CONAMA na 237/97 modificou e comple­
mentou alguns dispositivos da Resolução CONAMA 001/86, que, no geral, per­
manece em plena vigência. 

2.2 Conceito de impacto ambiental 

Nos termos da Resolução n° 001/86, "considera-se impacto ambiental qual­
quer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, 
causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades 
humanas que, direta ou indiretamente, afetam: I - a saúde, a segurança e o bem­
estar da população; II - as atividades sociais e econômicas; III - a biota; IV - as 
condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; V - a qualidade dos recursos 
ambientais"69. 

6< Lei n° 6.938/81, art. 9", inciso m. 
"" Decreto n° 88.351/83, art. 18. 
61 Resolução 001/86, art. 11, par. 2°. 
(., A Resolução CONAMA n° 237/97 dispõe que, entre as etapas do procedimeuto de licenciamento ambiental, está a 
"audiência pública! quando couber, de acordo com a regulamentação pertinente" (art. lO, inciso V); cf., também, o art. 
3, copul. 
"" Resolução CONAMA 001/86, art. I". 
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2.3 Hipóteses de elaboração de EPIA 

o EPIA é elaborado sempre que presente a potencialidade de significativa 
degradação do meio ambiente. Estamos aí diante de conceito jurídico indetenni­
nado - mas de preenchimento fático e não por sujeito à opções de oportunidade e 
conveniência - que não é (nem poderia ser) definido pelo legislador mediante 
equação matemática (= numerllS clallslIs). 

A Constituição Federal não elenca as várias modalidades de atividades que 
demandam a realização de EPIA. Não precisava, nem poderia fazê-lo. 
Providência desnecessária porque o legislador constitucional delimitou pelo 
gênero, e não pela espécie, tais atividades: são todas aquelas capazes de causar 
"significativa degradação?' do meio ambiente. Mas além de despicienda, a previ­
são serria impossível, pois um nível tal de detalhismo 

O que a Resolução n° 001/86 fez foi listar, de maneira exemplificativa, hipó­
teses onde esta significativa degradação é presumida (presunção absoluta)1": a) 
estradas de rodagem com duas ou mais,faixas de rolamento; ferrovias; portos; 
aeroportos; b) oleodutos, gasodutos e emissários de esgoto sanitário; c) linhas de 
transmissão de energia elétrica acima de 230 Kv; d) obras hidráulicas; e) extra­
ção de combustível fóssil e de minério; f) aterro sanitário; g) usinas de geração 
de eletricidade, acima de 10 MW; h) complexos e unidades industriais e agro­
industriais (siderurgia, petro-química); i) distritos industriais e zonas estritamen­
te industriais; j) exploração de madeira ou lenha em áreas acima de 100 ha; k) 
projetos agropecuários acima de 1.000 ha. 

2.4 Elaboração e apreciação do EPIA 

Originariamente, dispunha a Resolução CONAMA n° 001/86 que o EPIA 
deveria ser elaborado por equipe multidisciplinar "não dependente, direta ou indi­
retamente, do proponente do projeto"71. Tal exigência de independência foi revo­
gada pela Resolução CONAMA n° 237/97, que agora limita-se a estabelecer que 
"Os estudos necessários ao processo de licenciamento deverão ser realizados por 
profissionais legalmente habilitados, às expensas do empreendedor"72 e que aque­
les e este "serão responsáveis pelas informações apresentadas, sujeitando-se às 
sanções administrativas, civis e penais" previstas na legislação. 

Seu conteúdo envolve várias atividades técnicas mínimas7): diagnóstico 
ambiental da área de influência; análise dos impactos ambientais e suas 
alternativas; medidas mitigadoras dos impactos negativos; programa de acompa­
nhamento e monitoramento. 

Visando facilitar a apreciação e análise pelo público em geral, exige­
se que o empreendedor apresente, junto com o EPIA, um documento obje-

,,, Resolução CONAMA 001/86. "rt. 2. 
11 Resolução CONAMA 001/86, "rt. 7", 
11 Resolução CONAMA 237/97, art. 11. copul, 
" Resolução CONAMA 001/86, "rt. 6", 
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tivo e de fácil compreensão, chamado RIMA - Relatório de Impacto 
Ambiental, que deve, necessariamente, refletir "as conclusões" do estudo 
principaP4. 

A regra de competência em matéria de EPIA segue aquela do licenciamen­
to. Por um lado, só à autoridade ambiental, titular do monopólio constitucional 
do licenciamento ambiental, é permitido exigir ou dispensar o EPIA, na forma do 
art. 10, da Lei n° 6.938/81. E só o órgão competente para tal tem atribuição de 
apreciação e aprovação do EPIA. Irregular e inconstitucional, portanto, a dis­
pensa de EPIA por autoridade destituída do dever primário e específico de tutela 
do ambiente, mesmo que titular de poder para expedir licença, outra que não a 
ambiental. 

De ouh'a parte, agora no plano vertical (= federativo) da organização estatal 
dos vários órgãos ambientais, normalmente é atribuído ao Estado-membro com­
petente o licenciamento ambiental, ressalvados os casos de competência federal 
originária ou supletiva75, particularmente quando se tratar de bem da União ou "de 
atividades e obras com significativo impacto ambiental, de âmbito nacional ou 
regional"76, como já vimos atrás. 

3. RESPONSABILIDADE CIVIL PELO DANO AMBIENTAL 

No Direito brasileiro atual, quem degrada o meio ambiente responde admi­
nistrativa, civil e penalmente por seu ato. Desde 1981, com a Lei n° 6.938/81, dis­
pomos de um regime jurídico especial para a responsabilidade civil pelo dano 
ambiental. 

3.1 Regime jurídico constitucional do dano ambiental 

A Constituição Federal de 1.988 tratou, especificamente, da responsabilida­
de civil pelo dano ambiental. 

De um lado, determina que "As condutas e atividades consideradas lesivas 
ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções 
penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos 
causados"77 . 

De outro, dispõe que "Aquele que explorar os recursos minerais fica obri­
gado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exi­
gida pelo órgão público competente, na forma da lei"78. 

H Resolução CONAMA n" 001/86, arl. 9". 
7\ No Estado de São Paulo, é a Secretaria Estadual do Meio Ambiente. Alguns Estados, porém, nào têm no seu organo­
grama administrativo uma Secretaria específica para o meio ambiente, estando o órgão ambiental submetido a outra 
Pasla. 
u, Lei 6938/81, arl. 10, par. 4. 
77 Constituição Federal, art. 225, par. 3. 
n Constituição Federal, art. 225, par. 2. 
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3.2 Regime jurídico infra"constitucional do dano ambiental: evolução histórica da 
legislação 

Em termos de responsabilidade civil, dispõe a Lei da Política Nacional do 
Meio Ambiente que "é o poluidor obrigado, independentemente de existência de 
culpa, indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afe­
tados por sua atividade"79. 

Trata-se, pois, de responsabilidade civil objetiva, tanto no que se refere a 
prejuízos pessoais (patrimoniais e morais), chamados, na dicção da lei, de "danos 
causados a terceiros", como na hipótese de dano ambiental puro ("danos causa­
dos ao meio ambiente")8o. 

Em verdade, o Código Civil, pelo menos em tese, já permitia a responsabi­
lização do poluidor, seja no campo dos direitos de vizinhançaS!, seja no âmbito da 
responsabilidade aquiliana. Neste último sentido, dispõe o art. 159 que "Aquele 
que, por ação ou·omissão voluntária, negligência, ou imprudência, violar direito, 
ou causar prejuízo a outrem, fica obrigado a reparar o dano". 

Dois obstáculos de fundo, contudo, impediam, no campo ambiental, a con­
cretização desse dever reparar: a) a necessidade de prova de culpa no comporta­
mento do poluidor (imprudência, negligência ou imperícia); e, b) a exoneração do 
poluidor, como regra, quando sua atividade empresarial fosse lícita (licenciada, 
por exemplo), conquanto o próprio Código Civil determina não serem ilícitios os 
atos praticados "no exercício regular de um direito reconhecido". 

Além disso, um terceiro óbice, este de natureza processual, tornava a res­
ponsabilidade do Código Civil, em matéria ambiental, praticamente letra morta: 
a impossibilidade de cobrança dos danos supraindividuais, tão comuns quando se 
está diante de ataques à natureza, "bem de uso comum do povo", nos termos da 
Constituição Federal de l.988. O Código de Processo Civil implicitamente veda­
va que o Ministério Público e as associações ambientais demandassem judicial­
mente em nome da coletividade, ao dispor que "Ninguém poder pleitear, em 
nome próprio, direito alheio, salvo quando autorizado por lei"82. 

3.3 Dificuldades na aplicação da responsabilidade civil pelo dano ambiental 

Fala-se, com muito acerto, que o dano ambiental não é para ser reparado, 
mas para ser prevenido. De fato, é exh'emamente dificil consertar os estragos que 
causamos à natureza. 

São de diversas ordens os empecilhos que, no Brasil, dificultam, quando 
não inviabilizam, a operatividade do regime jurídico de responsabilização civil do 
poluidor, mesmo com os avanços inegáveis trazidos pelo Lei n° 6.938/8l. São 
óbices geográficos, polfticos, legais e institucionais. 

'" Lei n" 6.938/81, art. 14, par. I. 
~q A matéria vem tratada com maior amplitude em Antônio Herman \( Benjamin, Responsabilidade civil pelo dano 
ambielltal, ill Revista de Direito Ambiental, vol. 9, janeiro-março de 1.998, pp. 5-52. 
" Código Civil, ar!. 554. 
" Código de Processo Civil, ar!. 6. 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



MANUAL PRÁTICO DA PROMOTORIA DE JUSTiÇA DO MEIO AMBIENTE 39 

Primeiro, a própria dimensão continental do país, com áreas totalmente fora 
do alcance da fiscalização dos órgãos públicos ambientais. 

Além disso, agora no plano político, a inexistência de uma consciência 
ambiental sedimentada faz com que o dano contra a natureza, em quase todas as 
partes, ainda seja considerado comportamento não só necessário ao crescimento 
econômico, como aceitável e até merecedor de estímulo, na forma de incentivos 
econômicos (creditícios e tributários) por parte do Poder Público. 

Terceiro, olhando para o quadro legislativo em vigor, não se pode deixar de 
apontar a insuficiência do tratamento do dano ambiental, mesmo que já operan­
do sob bases de responsabilização objetiva. Pouco fizemos para superar os pro­
blemas relacionados com a prova do nexo causal - especialmente nos casos de 
multiplicidade de polui dores hipotéticos -, seja com a inversão do ônus da prova 
(prevista no Código de Defesa do Consumidor, p. ex.), seja com a introdução de 
modalidades novas de responsabilização, como a alte1'l1ativa ou a por participa­
ção 110 mercado. Sob essa mesma ótica, o pecado da assistematicidade penneia a 
malha da responsabilidade civil pelo dano ambiental, de vez que normas de 0l'Í­

gens diversas, direta ou indiretamente têm impacto na aplicação do art. 14, pará­
grafo primeiro, da Lei n° 6.938/8l. 

Finalmente, institucionalmente, falta especialização aos legitimados para a 
ação civil pública (Ministério Público e associações) e ao próprio Poder 
Judiciário, sem falar da morosidade da prestação jurisdicional e da carência - ou 
mesmo inexistência - de peritos capazes de proceder à avaliação apropriada de 
danos ambientais concretos. 

PROTEÇÃO JURíDICA DA NATUREZA 

A relação do homem com seu meio ambiente foi sempre uma de temor­
dependência. Não era para menos. A natureza subjugava e atormentava os pri­
meiros seres humanos. Hoje, somos nós quem transformamos e - pelo menos 
assim pensamos - dominamos o meio ambiente. 

Em tempos remotos, os seres humanos não viviam na ou com a natureza, 
mas contra a natureza. Esse pensamento, de tão arraigado, subsiste até os dias 
atuais, corroendo, na forma de agressão continuada, as bases ecológicas que dão 
sustentação ao planeta. Presentemente, com a capacidade que adquirimos de pro­
teger-nos, fazendo uso de avançada tecnologia, os temores e desconfianças pri­
mitivos não mais se justificam. 

A natureza brasileira é vasta, complexa e exuberante. Um emaranhado de 
ecossistemas, alguns bem diferenciados, outros nem tanto, onde se destacam a 
Amazônia, a Mata Atlântica, o Pantanalmatogrossense, o Cerrado, a Zona Costeira 
e a Caatinga, para citar os mais extensos. O Brasil, afirma-se, contém a maior diver­
sidade biológica do planeta, algo em torno de 15% a 20% das espécies vivass1

. 

~l Governo do Brasil, O Dcsq/io do Dese11l'o/vimcllto Sustentável: Relatório do Brasil para a C01~terellci(/ das Nações 
Unidas sobre lHeioAmbiellte e DesclI\'olvimellfo, Brasília, Imprensa Naciunal. 1.991, p. 77. 
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1. Caracterização da flora brasileira 

País de dimensão continental, o Brasil apresenta riquíssima flora. A vegeta­
ção original foi, em certas regiões, profundamente alterada pela ação do homem, 
a partir da chegada dos portugueses, em 1500 (e, antes disso, em menor escala, 
pelos povos indígenas), com sua substituição por áreas de cultivo, pastagens e 
aglomerações urbanas. 

Não obstante seu vasto território e patrimônio florístico, estima-se que pelo 
menos 462 espécies de árvores estão ameaçadas de extinção no Brasil, o que nos 
coloca em terceiro lugar no mundo, atrás somente da Malásia (958) e Indonésia 
(551), dois párias ambientais na comunidade das nações. 

No quadro das modalidades de vegetação estampadas pelo Brasil, é possí­
vel a classificação da flora brasileira em quatro grandes grupos. 

1.1 Formações Florestais 

Primeiro, temos as formações florestais, cOlTespondendo, grosso modo, às 
áreas de maior pluviosidade. 

As formações florestais - que, no século XVI, ocupavam a maior parte do 
território brasileiro - destacam-se entre os vários tipos de vegetação e chamam a 
atenção de todos, em particular da comunidade internacional. 

Afloresta latifoliada equatorial ou floresta Amazônica - batizada de Hiléia 
por Humboldt - vai dos Andes ao Atlântico e cobre aproximadamente 40% do ter­
ritório nacional. 

Já a floresta lat(fàliada tropical ou Província Florestal Atlântica, popular­
mente conhecida por Mata Atlântica, tinha, antes do descubrimento, um domínio 
que se estendia, numa larga faixa do litoral, do Estado de Rio Grande do Norte 
(Nordeste do país) ao Estado de Santa Catarina (sul do Brasil), avançando para o 
interior em distâncias heterogêneas, originariamente abrangendo em torno de 
1.000.000 km2 ou 12% do território nacional. A denominação Mata Atlântica é 
um nome genérico, em verdade servindo para batizar a grande variedade de matas 
tropicais úmidas que, de forma azonal, recobrem (ou melhor, recobriam) as 
regiões costeiras do Brasil84

• 

Considerada pelos botânicos como a floresta de maior biodiversidade por 
hectare do planetass, abrigando mais de 25 mil espécies de plantas, foi, quase que 
inteiramente, derrubada, restando somente cerca de 5% da cobertura original, 
vítima de sua localização na zona de direto contato com o colonizador do Século 
XVI, exatamente onde os primeiros núcleos de povoamento foram estabelecidos 
e, hoje, estão os grandes centros industriais e urbanos. A maior parte das espé-

M José Bueno Canti e Sueli Angelo Furlan, Geoecologia: o clima, os solos e a hiota, ill Jurandyr L. Sanches Ross (org.), 
Geografia do Brasil. São Paulo. Edusp. 1.995, p. 171. 
"José Bueno Conti e Sueli Angelo Furlan, oh. cit., p. 171. 
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cies da fauna e flora ameaçadas de extinção no Brasil é endêmica da Mata 
Atlântica"". 

1.2 Formações Complexas 

Ao lado das formações florestais, vamos identificar, caracterizadas pela 
heterogeneidade de seus aspectos e dominando o interior do Brasil (excluída a 
floresta amazônica), as chamadas formações vegetais complexas, de fisionomia 
arbustiva ou arbórea. Entre elas estão a Caatinga, o Cerrado e o Pantanal, mar­
cados pela presença de clima tropical ou tropical semi-árido, com estação seca 
bem definida. 

A Caatinga (rectius, caatingas), normalmente associada ao semi-árido do 
nordeste brasileiro, é composta de modalidades distintas de associações vegetais, 
formando matas secas e campos, perdendo suas folhas na estação seca"7, fre­
qüentemente prolongada. 

Localizado principalmente no planalto do Brasil Central, mas com ocorrên­
cias menores nos Estados de São Paulo, Minas Gerais e até na Amazônia, o 
Cerrado cobre em torno de 20% do território nacional, representanto o segundo 
maior domínio vegetal do país. Área de expansão agro-pecuária, com predomínio 
da monocultura, é um dos mais ameaçados ecossistemas brasileiros. Nosso cer­
rado tem solo pobre em nutrientes88

, sendo razoavelmente úmido, umidade essa 
que é sazonal. Suas espécies arbóreas estão bem adaptadas a retirar água de gran­
des profundidades, com raízes que atingem mais de 15m. 

Já o Pantanal matogrossense, abrigado na região do alto Rio Paraguai e 
afluentes, nos Estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, e estendendo-se 
por mais de 230,000km2

, representa a maior planície de inundação contínua do 
planeta, servindo de elo de ligação entre o Cerrado, no Brasil Central, o Chaco 
boliviano, e, ao norte, a região Amazônica, É considerado, com justa razão, um 
dos mais magníficos e diversificados ecossistemas do mundo, dotado que é de 
flora e fauna exuberantes, Seu ciclo de vida pode ser dividido em duas fases: 
período das chuvas, de novembro a março, e período da seca, de abril a outubro. 
Consequência de sua topografia, funciona como um grande reservatório, com 
uma defasagem de até cinco meses entre as vazões de entrada e saída. 
Apresentando declividade média de 1 a 3 cm por quilômetro, durante a época da 
seca suas águas, acumuladas na vasta superficie plana e bem drenada, lentamen­
te escoam para o leito dos rios (Paraguai, Cuiabá, São Lourenço, Piquiri, Taquari, 
Aquidauana, Miranda e Apa), deixando em seu rastro um ambiente fértil, onde 
crescem espécies vegetais variadas, notadamente gramíneas, que alimentam os 
animais ilhados por ocasião do pico das cheias. 

gr, Consórcio Mata Atlântica, ReSerFG da Biosfera da ,\Iala Atlântica: Plano de Açrlo, vol. I, Campinas, Unicamp, 1992, 
p.19. 
" José Bueno Con!i e Sueli Angelo Furtan, oh. cit., p. 174. 
>< José Bueno Con!i e Sueli Angelo Furtan, oh. cit., pp. 177-182. 
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1.3 Formações herbáceas 

Já asformações herbáceas predominam nas regiões de campos, sendo mais 
comuns no Brasil meridional. 

1.4 Formações litorâneas 

Finalmente, temos asformações litorâneas, ao longo de toda a longa costa 
de aproximadamente 8.000km, com perfil variado, tanto de solo lodoso, quanto 
de solos arenosos, incluindo a vegetação de dunas e restingas, assim como os 
manguezais. 

2. PROTEÇÃO LEGAL DA FLORA 

o Direito protege a flora por conta de suas múltiplas funções ecológicas, 
várias delas de relevante e atual interesse econômico para o ser humano. 

A flora, particularmente as florestas, cumpre um importante papel na vida 
sobre a Terra: controla o clima, reduz o risco de aquecimento do planeta, fixa o 
solo, evita o assoreamento dos rios, abriga e sustenta a fauna, filtra poluentes, 
evita pragas na lavoura, e produz alimentos e remédios. 

Todo o crescimento econômico do Brasil, do esforço inicial da colonização 
aos dias atuais, foi caracterizado pela derrubada de florestas. A princípio, para a 
agricultura (açúcar no Nordeste e café no Sul), pecuária, mineração, energia e 
estabelecimento dos centros urbanos. Mais recentemente, uma nova ameaça sur­
giu. Em termos ambientais, a revolução agrícola dos anos 60 e 70 significou para 
o campo aquilo que foi a revolução industrial para as cidades: uso intensivo e 
impiedoso do solo e das águas, emprego de agrotóxicos e fertilizantes químicos, 
mecanização (com seus impactos nocivos no solo, a começar pela compactação) 
e, por último, a utilização de organismos geneticamente modificados. HabitaIs 
inteiros foram - e estão sendo - perdidos ou seriamente descaracterizados. 

2.1 Proteção infraconstitucional da flora: evolução histórica da legislação 

Tudo no Brasil sempre contribuiu para a concepção equivocada de que a 
exploração econômica integral da terra e de seus atributos (= exploração preda­
tória) era a única destinação que a ela poder-se-ia dar. Do princípio da coloniza­
ção até bem recentemente, já vimos, imperou o laissez~raire ambiental. 
Impressionados com a imensidão de territórios a serem conquistados, convenci­
dos da inesgotabilidade e capacidade de recuperação dos recursos naturais, moti­
vados pela dispersão dos habitantes do país, certos de que a propriedade ou era 
utilizada em sua inteireza ou não tinha verdadeiramente tal qualidadeR9

, mobili-

b'! Cf., ainda hoje, o conceito de propriedade improdutiva para fins de reforma agrária e de tributação, que valoriza a terra~nua. 
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zados pelo legítimo desejo - por razões de segurança de fronteiras, por carência 
de divisas ou pela urgência na geração de empregos - de estimular a transforma­
ção empresarial das relações produtivas, os brasileiros usaram e abusaram de sua 
natureza. 

Com o passar dos tempos, essa situação de laissez-fail'e ambiental sofreu 
gradativa alteração, constituindo-se a proteção da cobertura florestal das proprie­
dades, públicas e privadas, um dos seus melhores exemplos. 

As iniciativas legais precursoras de resguardo das florestas brasileiras 
remontam à época da Colônia. Data desse período, o Regulamento do Pau-Brasil, 
de 1603, um marco da legislação de proteção dos recursos naturais, mas também 
de sua não-implementação. 

Já neste século, é aprovado o Código Florestal de 19349°, que, ressalvado seu 
pioneirismo, teve modesto sucesso. Por isso mesmo, em 1965 é promulgado outro 
Código Florestal, a Lei n° 4.771/65, ainda em vigor. 

2.2 Natureza jurídica da flora 

A Lei n° 4.771/65 começa por ressaltar que "As florestas existentes no ter­
ritório nacional e as demais formas de vegetação, reconhecidas de utilidade às ter­
ras que revestem, são bens de interesse comum a todos os habitantes do País, 
exercendo-se os direitos de propriedade com as limitações que a legislação em 
geral e especialmente esta Lei estabelecem"91. 

Duas conclusões podem ser a priori retiradas do dispositivo em questão. 
Primeiro, o Código, embora batizado de florestal, tem um campo de aplicação 
muito mais amplo do que sua denominação indica, conquanto aplicável às flo­
restas e também às demais formas de vegetação. Em outras palavras, protegidas 
pelas limitações instituídas pela lei estão não só as formações florestais, mas 
igualmente qualquer modalidade de vegetação nativa (restinga, manguezal, cer­
rado baixo), mesmo aquelas que não apresentem estrutura arbórea (os campos). 

Segundo, o legislador ordinário, antecipando-se ao art. 225, caput, da 
Constituição de 1988, afirma serem as florestas e demais formas de vegetação 
"bens de interesse comum a todos os habitantes do País", expressão que já cons­
tatava do Código Florestal de 1934. Ou seja, o proprietário, mesmo nos limites 
estritos de seu imóvel, não tem total e absoluta disposição da flora92

, só podendo 
utilizá-la na forma e sob os limites estabelecidos pelo legislador. 

Independentemente de serem proprietários ou não, todos os habitantes do 
país - é o que declara a lei - têm um interesse legítimo no destino das florestas 
que cobrem o território nacional, sejam privadas, sejam públicas. No que se refe­
re às particulares, aí está um regime dOlllinial especial para a flora, nem só pri­
vado, nem completamente público . 

. ", Decreto n" 23.793, de 23 de janeiro de 1.934. 
·"Art. 1,capll/. 

'12 Sem falar da fauna e "seus ninhos, abrigos e criadouros naturais" que, como veremos mnis abaixo, nos termos da Lei 
n° 5.197/67 (Lei de Proteção à Fauna), "são propriedades do Estado" (art. 1, Cllpllt). 
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Mais adiante, o estatnto florestal dispõe que "As ações ou omissões contrá­
rias às disposições deste Código na utilização e exploração das florestas são con­
sideradas uso nocivo da propriedade"9J. Assim, a partir de l.965, o proprietário 
que, contrariando a legislação em vigor, faz uso de suas florestas - tanto para der­
rubá-las, como para explorar as terras por elas revestidas - encontra-se em posi­
ção de ilicitude permanente ou continuada, sujeitando-se a sancionamento admi­
nistrativo, civil e penal, conforme a hipótese. 

É bom ressaltar, contndo, que só nos últimos dez anos é que o Código 
Florestal passa a ser mais ampla e eficazmente implementado em todas as partes 
do país, infelizmente com menor rigor nas regiões mais remotas, como 
Amazônia. 

2.3 Competência legislativa em matéria de flora 

No Brasil, ao lado do Código Florestal federal de 1965, que serve de piso 
mínimo de proteção, alguns Estados, como permite a Constitnição, vêm promul­
gando seus próprios Códigos Florestais, p. ex., os Estados de Minas Gerais e 
Goiás. O Estado de São Paulo, o mais populoso e rico do País, de outra parte, não 
tem uma legislação própria e aplica a norma federal. 

É lamentável que por trás de algumas dessas iniciativas dos Estados (e até 
dos municípios) identifique-se, em adição ao legítimo anseio de dar tratamento 
adequado a matérias omitidas na legislação nacional, uma indisfarçável e perigo­
sa tentativa de mitigar o rigor da Lei n° 4.771/65. Há, aí, clara inconstitncionali­
dade, pois, no sistema federativo brasileiro, a norma federal, em campo que lhe 
seja próprio, tem sempre caráter de piso. Vale dizer, os Estados podem e até 
devem legislar em matéria ambiental, aí incluindo-se a flora, mas sempre para 
complementar e ampliar as garantias dadas aquele recurso pela norma de hierar­
quia superior, nunca para reduzi-las. 

2.4 Competência de implementação 

Em termos gerais, União, Estados e Municípios estão, cumulativamente, 
autorizados a velar pelo cumprimento das normas de proteção florística, exercen­
do atividades de fiscalização lato sensu, incluindo o monitoramento e a aplicação 
das sanções administrativas previstas na legislação. 

Entretanto, quanto à flora, o poder de polícia primário é da União, detenni­
nando o Código Florestal, em dispositivo alterado já após a Constitnição Federal 
de 1988, pela Lei n° 7.803/89, que "A União, diretamente, através do órgão exe­
cutivo específico, ou em convênio com os Estados e Municípios, fiscalizará a 
aplicação das normas deste Código, podendo, para tanto, criar os serviços indis­
pensáveis"94. 

'11 Art. I, par, único. 
'li Código Florestal, art. 22, capitl. 
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Já nas áreas urbanas, a União tem somente o poder de polícia supletivo, 
competindo ao Município exercê-lo primariamente95

• 

Por áreas urbanas não se entende aquelas de expansão urbana; são noções 
distintas. É a parte do território municipal que está, efetivamente, ocupada com 
habitações e conta com equipamentos públicos. Faltando isso, o poder de polícia 
do Município volta a ser secundário, retornando à União sua prerrogativa fiscali­
zatória e sancionatória. 

2.5 Classificação legal das florestas 

o Código Florestal, no decorrer de seu texto, usa várias nomeclaturas que 
nos permitem classificar as florestas, para fins de sua aplicação. 

Inicialmente, no que se refere à titularidade, temos as florestas de domínio 
privado e asflorestas de domínio público%. 

Além disso, ainda segundo o Código Florestal, agora levando em conside­
ração sua origem, reconhecem-se as florestas primitivas (ou nativas), as florestas 
em regeneração97

, as florestas regeneradas e as florestas plantadas'''. Essas 
podem ser plantadas com espécies exóticas ou com espécies nativas. A regenera­
ção pode ser natural ou artificial99

• 

No que tange ao uso permitido, existem as florestas de regime de explora­
ção (ou utilização) proibida (= de preservação permanente), de exploração limi­
tada (= Reserva Legal ou áreas de inclinação média) e de exploração livrel<lIl. Estas 
últimas deixaram de existir, a contrario sensu, pois a Lei n° 7.803/89 alterou o 
Código Florestal, estatuindo que "A exploração de florestas e de formações 
sucessoras, tanto de domínio público como de domínio privado, dependerá de 
aprovação prévia do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA, bem como da adoção de técnicas de condução, 
exploração, reposição florestal e manejo compatíveis com os variados ecossiste­
mas que a cobertura arbórea fonne"'o,. Ora, havendo a exigência legal de licen­
ciamento e de manejo adequado, não mais se pode falar em exploração livre, por­
que livre já não é mais. A regra, portanto, no Direito brasileiro, é que as florestas 
ou têm sua exploração proibida (em áreas de preservação permanente, p. ex.), ou 
propiciam exploração, desde que controlada e manejada. 

2.6 Instrumentos legais de proteção da flora 

O Brasil está dotado de um conjunto de instrumentos legais de controle da 
exploração da flora nacional, notadamente as florestas. Entre esses, destacam-se: 

'!I Dispõe, nesse sentido, o Código Florestal: "Nas áreas urbanas, a que se refere o parágrafo único do art. 2 desta Lei, a 
fiscalização é da competência dos municípios, atuando a União supletivamente)) (art. 22, parágrafo único). 
'>Co Código Floreslal, arl. 16, cap/II, e arl. 26, alínea o). 
'!7 Ou "em formação", cf. Código Florestal, art. 26, alínea a) . 
.• , Código Floreslal, arl. 15 e arl. 16, alínea aj . 
. ", Código Floreslal. arl. 26, alínea gj. 
1I'~f Código Plorestal, art. 16, capllf. 

"" Lei n° 7.803/89, arl. 19. 
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• Unidades de Conservação; 
~ Áreas de Preservação Permanente; 
• Reserva Legal; 
• Áreas de inclinação média; 
• Proibição de corte de árvore ou de espécie florÍstica. 

2.7 Unidades de Conservação 

Nosso sistema de áreas protegidas, também conhecidas por unidades de 
conservação é pródigo e, não só por isso, criticado. Vasto no papel, ineficiente na 
prática. 

A denominação unidades de conservação é imprecisa, pois abarca, simulta­
neamente, hipóteses de preservação e de conservação propriamente dita. Mais 
apropriado seria falar em áreas protegidas, caminho esse que não foi o seguido 
pelo legislador. 

Nos termos da Lei dos Crimes contra o Meio Ambiente, unidades de conser­
vação são "as Reservas Biológicas, Reservas Ecológicas, Estações Ecológicas, 
Parques Nacionais, Estaduais e Municipais, Áreas de Proteção Ambiental, Florestas 
Nacionais, Estaduais e Municipais, Áreas de Relevante Interesse Ecológico e 
Reservas Extrativistas ou outras a serem criadas pelo Poder Público"lo2. 

Dessa enumeração legal, bem logo se percebe a complexidade e caráter 
assistemático - e, em consequência, advinha-se a ineficiência - do modelo de 
áreas protegidas adotado pelo Brasil, fruto da dispersão legislativa que lhe deu 
origem. No decorrer dos tempos, várias leis (Código Florestal, Lei de Proteção à 
Fauna, Lei da Política Nacional do Meio Ambiente, etc) foram instituindo dife­
rentes modalidades de áreas protegidas, sem qualquer preocupação em sistemati­
zá-las. Muito contribuiu para a atecnicidade do modelo o fato de que, até a cria­
ção do IBAMA, que juntou os diversos órgãos com atribuições ambientais, o 
gerenciamento e fiscalização dessas áreas não estavam unificados, divididos ao 
revés entre concorrentes organismos públicos encarregados de administrar os 
recursos naturais do país. 

Tomando por base a terminologia e tratamento inadequados da matéria pelo 
legislador, podemos classificar as unidades de conservação em duas grandes cate­
gorias: a) unidades de preservação; e, b) unidades de conservação stricto sensu. 

Algumas dessas áreas protegidas estão previstas no Código Florestal (como 
os parques ejlorestas), enquanto que as restantes vêm espalhadas por outras leis. 

A primeira área a ser protegida pelo governo federal foi o Parque Nacional 
de Itatiaia, em 1937. Posteriormente, em 1939 foram criados os Parques da Serra 
dos Órgãos e do Iguaçu. Hoje, estima-se que o território protegido pela União, 
Estados e Municípios seja da ordem de 12.000.000ha. 

Em complementação às unidades de conservação tradicionais, o Código 
Florestal traz alguns outros instrumentos de intervenção e controle da exploração 

'''2 Lei 11" 9.605/98, arl. 40, par. I. 
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de florestas e outros tipos de vegetação, mecanismos esses que são aplicáveis à 
áreas públicas e privadas, como as Áreas de Preservação Permanente, a Reserva 
Legal, a proibição de corte raso em áreas com inclinação entre 25 e 45 graus e a 
declaração de imunidade de corte. 

2.8 Áreas de Preservação Permanente 

As APPs - Areas de Preservação Perlllanente são partes intocáveis da pro­
priedade, com rígidos limites de exploração. Colimam proteger o solo e o regime 
hídrico do imóvel, no interesse imediato e a longo prazo do próprio proprietário. 

Como sua própria denominação já aponta, as APPs são áreas de preserva­
ção e não de conservação, não permitida a exploração econômica direta (ma de­
reira, agricultura ou pecuária), mesmo que com manejo. Tal instrumento de con­
trole apresenta duas modalidades. 

As APPs ope legis (ou legais) são assim chamadas porque, nos termos do 
art. 2, do Código Florestal, sua delimitação e casuística dependem do "só efeito" 
da lei, que tem, portanto, quanto a elas, aplicação imediata, não carecendo de 
intermediação do Poder Público, via regulamentação. Entre suas hipóteses, 
inclui-se a vegetação situada ao longo dos rios e corpos d'água (mata ciliar); no 
topo de morros, montes, montanhas e serras; em altitude superior a 1800m; nas 
encostas com declividade superior a 45 graus. 

Diferentemente, as APPs administrativas devem sua terminologia ao fato de 
que sua concreção final fica presa à expedição de ato administrativo da autorida­
de ambiental competente. Têm assento no art. 30, do Código Florestal, segundo o 
qual são ainda "de preservação permanente, quando assim declaradas por ato do 
Poder Público, as florestas e demais formas de vegetação nahlral destinadas", 
dentre outros casos, a atenuar a erosão das terras, fixar dunas, formar faixas de 
proteção ao longo de rodovias e ferrovias, proteger sítios de excepcional beleza 
ou de valor científico ou histórico. 

O regime de controle das APPs, nomeadamente no que se refere às 
matas ciliares, vem criando problemas de implementação. De um lado, no 
nordeste, região árida, é exatamente nas margens dos cursos d' água - nor­
malmente não perenes - onde a agricultura, fora do período das chuvas, é 
exercida. Por outra parte, mesmo no sul do Brasil, como no Estado de São 
Paulo, a pressão é enorme para a exploração das várzeas, que têm, via de 
regra, muita fertilidade. 

2.9 Reserva Legal 

A Resel1Ja Florestal Legal é uma porcentagem de cada propriedade, onde 
está vedado o corte raso. Exatamente porque é quantitativa e locacionalmente 
variável, demanda averbação. Não se trata, parece evidente, de modalidade de 
preservação, como é o caso da APP, mas de conservação, posto que admissível o 
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A Reserva Florestal Legal dos arts. 16 e 44 do Código Florestal - não con­
fundi-la com outra modalidade de área protegida, a Reserva Ecológica - encon­
tra, de um lado, como fundamento constitucional, a função sócio-ambiental da 
propriedade, e do outro, como motor subjetivo preponderante, as gerações futu­
ras. No plano ecológico (sua razão material), justifica-se, hoje, pela proteção da 
biodiversidade, que, a toda evidência, não está assegurada com as APPs, diante 

de sua configuração geográfica irregular e descontínua. 
O território da Reserva Legal é, no plano formal (= registral) delimitado, 

normalmente fixado no mínimo em 20% (Sul, Leste Meridional, e parte sul do 
Centro-Oeste brasileiro l(1

) e 50% ou 80% (Região Norte e parte do Centro-Oeste, 

conforme a fitofisionomia da área l(4
) do imóvel, privado ou público. 

2.10 Áreas de inclinação média 

Além da Reserva Legal, o Código Florestal contempla outra modalidades de 
área de conseniação permanente: os terrenos com inclinação entre 25 e 45 graus, 
consideradas florestas de "regime de utilização limitada"lo5. Segundo o Código, 
"Não é permitida a derrubada de florestas situadas em áreas de inclinação entre 
25 e 45 graus, só sendo nelas toleradas a extração de toros quando em regime de 
utilização racional, que vise a rendimentos pennanentes"I06. 

Cabe lembrar que os terrenos com alta inclinação (superior a 45 graus), já 
observamos, são áreas de preservação e não de conservação, nos termos do art. 
2, alínea e), do Código Florestal. 

2.11 Proibição individualizada de corte 

Finalmente, o Código Florestal determina que "Qualquer árvore poderá ser 
declarada imune de corte, mediante ato do Poder Público, por motivo de sua loca­
lização, raridade, beleza ou condição de porta-sementes"107. Confere, ainda, ao 

Poder Público federal e estadual a possibilidade de "proibir ou limitar o corte das 
espécies vegetais consideradas em via de extinção, delimitando as áreas com­
preendidas no ato, fazendo depender nessas áreas de licença prévia, o corte de 
outras espécies"I"". 

I'" Código Florestal. ar!. 16. alínea a), 
\\4 Nos Estados da Região Norte e na parte norte da Região Centro-Oeste - por força do que dispõe a Medida Provisória 
n° 1.736-34, de 11.3.99, instrumento legal que, apesar de estar em pleno vigor, até março de 1999, aindn não huvia sido 
apreciado pelo Congresso Nacional - a Reserva Legal será de 80% nas "propriedades onde a cobertura arbórea se cons­
titui de fito fisionomias tlorestais", Para as outras tipologias florestais, continua válido o percentual mínimo de 50%J, 
exceção feita ao cerrado, que fica em 20%1. 
lO"~ Código Florestal, ar!. 16, captil, 
"", Código Florestal, ar!. I O, 
1117 Código Florestal, art. 7. 
"" Código Florestal, ar!. 14, alínea b), 
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3. PROTEÇÃO LEGAL DA FAUNA 

Em simetria ao que se dá com a flora, o Brasil é um dos países mais ricos 
em diversidade faunÍstica de todo o mundo. 

Múltiplos fatores põem em risco a fauna brasileira. Até bem recentemente, 
a caça predatória e o comércio de peles estavam entre as principais ameaças à 
integridade do patrimônio faunístico. Atualmente, contudo, é na destruição dos 
habitats - para a agricultura, pecuária e urbanização - que vamos localizar o gran­
de adversário da fauna silvestre nacional. 

Num plano mais geral, a forma como a população vê a fauna vem mudan­
do acentuada e rápidamente, em especial nas regiões mais desenvolvidas e urba­
nizadas do país. Fruto dessa conscientização, observa-se uma crescente preocu­
pação com a manutenção de nossa riqueza faunÍstica. Em outras regiões, como na 
Amazônia e Nordeste, ainda há muito o que fazer na direção de uma maior zelo 
não só pela fauna, mas também pelos ecossistemas, na sua globalidade109

• 

Qualquer sistema legal que se proponha a proteger a fauna deve disciplinar 
pelo menos duas famílias de problemas: 

• ações humanas que, intencional e diretamente, são dirigidas contra a 
fauna, como a caça ou a pesca. São atividades que têm na fauna sua única ou pre­
ponderante ratio; 

• ações humanas que, acidental ou indiretamente, atingem a fauna (a derru­
bada de florestas, a poluição de cursos d'água, a pesca de camarão pondo em 
risco as tartarugas, as queimadas agrícolas carbonizando espécies que se alojam 
nas plantações, o uso descuidado de agrotóxicos, assim come qualquer outra des­
truição de habitat). Aqui, o objetivo imediato da conduta não é afetar a fauna em 
si, mas, pela via transversa, acaba por prejudicá-la ou mesmo eliminá-la. 

Nos campos jurídico, político e econômico, a segunda categoria problemá­
tica é a mais difícil de enfrentar, posto que apresenta questões de grande com­
plexidade e heterogeneidade. O habitat, sabe-se, é essencial à fauna, sendo 
impossível a tutela desta (in sifu, pelo menos) sem o resguardo adequado daque­
le. No entanto, as necessidades humanas demonstram um insaciável apetite por 
matérias-primas, assim como por terras para a agricultura e pecuária, demanda 
que acaba por submeter mesmo os mais remotos ecossistemas a pressões econô­
micas destrutivas muitas vezes irresistíveis. 

j(O Fauna c seres humanos têm mesmo essa intensa e contraditória relação de amor-c-ódio, ora com festejos (bandeira e 
moedas nacionais fazendo liSO de espécies da fauna silvestre), ora com matança generalizada de animais, como ocorreu 
com os jacarés do Pantanal matogrossense, na década de 80. 
Em algumas partes do mundo, os conflitos homem-ülllna apresentam causas que nào estão diretnmente associadas à 
exploração econômica predatória: a segurança da população, por exemplo. Confira-se esta manchete (com fotografia) de 
primeira página de jornal do Acre, Estado amazônico: "Jacaré mnta homem c arranca perna de garoto". Segundo a notí­
cia. umjacaré "provoca pânico aos ribeirinhos, no município de Pauini (regiào sul do Estado do Amazonast, tendo mata­
do um pescador, quando tentava resgatar sua pequena embarcação que tinha naufragado nas margens do Rio Perus. Além 
disso, um outro jacaré decepou a perna de um adolescente de 16 anos, "enquanto estava pescando com os amigos" (O 
Rio Branco, 16.9.98. primei,," página). 
Nào é incomum, contudo, que situações isoladas dessa natureza sejam exageradas, exatamente para justificar, pela via 
do afrouxamento da legislação em vigor ou das atividades de implementação, a exploração predatória da fauna ali a des­
truição do habitat que lhe dá acolhida. 
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Observa-se, pois, uma tendência, internacional e nos regimes jurídicos 
internos, direcionada à proteção de habitats, com o intuito de, a partir deles, asse­
gurar também seus componentes faunísticos. Essa, p. ex., a linha adotada pela 
Convenção da Biodiversidade11o, assinada e ratificada pelo Brasil, e pela Lei n° 
6.938/81 111 . 

Bem se vê, então, que embora os esforços de conservação da fauna pareçam, 
a princípio, menos complicados que aqueles vocacionados a resguardar a flora, 
assim não é, já que ambos desaguam, infalivelmente, na manutenção de habitats 
adequados. E, nesse ponto, reaparecem todos os tradicionais questionamentos 
próprios da proteção genérica do ambiente, inclusive quanto ao conteúdo, exten­
são e limitações do direito de propriedade. Como em outros campos da tutela 
ambiental, no tema da fauna também é controvertida a licitude do comportamen­
to do proprietário (até porque, veremos, não é ele o dominus dos animais silves­
tres) que, por ser titular do solo, pretende ter o direito de dispor, a seu bel-prazer, 
da fauna - inclusive a migratória - que nele por acaso se encontre. 

3.1 Previsão constitucional 

A Constituição Federal de 1988 faz várias referências à fauna. Quanto à 
competência legislativa, dispõe que compete à União, aos Estados e ao Distrito 
Federal legislar concorrentemente sobre "caça, pesca, fauna"112. No que tange à 
implementação legal, afirma ser competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios "preservar ... a fauna"lD. 

3.2 Proteção infra-constitucional: evolução histórica da legislação 

O Código Civil de 1.916 tratou da caça e da pesca, numa perspectiva indi­
vidualista-privatística, estritamente econômica. Dispõe seu art. 594 que 
"Observados os regulamentos adminish'ativos da caça, poderá ela exercer-se nas 
terras públicas, ou nas particulares, com licença de seu dono". Por sua vez, o art. 
595 estatui que "Pertence ao caçador o animal por ele apreendido. Se o caçador 
for no encalço do animal e o tiver ferido, este lhe pertencerá, embora outrem o 
tenha apreendindo". Mais adiante, o art. 596 reza que "Não se reputam animais 
de caça os domesticados que fugirem a seus donos, enquanto estes lhe andarem à 
procura". Já o art. 597 afirma que "Se a caça ferida se acolher a terreno cercado, 
murado, valado, ou cultivado, o dono deste, não querendo permitir a entrada do 
caçador, terá que a entregar, ou expelir". Finalmente, dispõe o art. 598 que 
"Aquele, que peneh'ar em terreno alheio, sem licença do dono, para caçar, perde­
rá para esta a caça, que apanhe, e reponder-lhe-á pelo dano, que lhe cause". 

"" Cf., ar!. 8, (d). 
11\ É princípio da Política Nacional do Meio Ambiente a "proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas repre­
sentativas" (Lei n" 6.938/8l, art. 2, inciso lV). 
1\2 Constituição Federal, art. 24, inciso VI. 
\11 Constituição Federal, art. 23, inciso vn. 
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No Brasil, a proteção publicística da fauna é relativamente recente, identifi­
cáveis duas fases. Na primeira, a tutela da fauna ocorria no contexto da regula­
mentação da caça, era instrumental, por assim dizer. Num segundo momento, o 
legislador passa a ampará-la idependentemente de seu valor econômico, reconhe­
cendo-lhe valor intrínseco. 

É no contexto dessa evolução que o Código de Caça, de 1967 (Lei n° 
5.197/67), foi promulgado, sendo redenominado e modificado, em 1988, passan­
do a ser chamado Lei de Proteção à Fauna, o que reflete uma alteração de postu­
ra e de teleologia. 

Como facilmente se percebe (e foi assim também com o Código Florestal, 
no que se refere à flora), na origem da Lei n° 5.l97/67 não estava o objetivo de 
resguardar a fauna em si mesma. A preocupação era, a começar pelo título dado 
ao diploma legal, com o uso (particularmente a caça) desse recurso, numa visão 
utilitarista (= economicista). 

A modificação de "Código de Caça" para "Lei de Proteção à Fauna" não 
tem significado meramente retórico. O legislador envia a todos a mensagem de 
que deixamos de tutelar a fauna para os caçadores, passando a fazê-lo como 
medida que interessa à totalidade dos cidadãos, às futuras gerações e à manuten­
ção dos processos ecológicos. Não seria equivocado dizer que, hoje, entre nós, a 
fauna começa a ser juridicamente resguardada em si mesma, independentemente 
do seu valor econômico ou científico para os seres humanos. 

3.3 Proteção genérica da fauna 

Dispõe a Lei n° 5.197/67 que "Os animais de quaisquer espécies, em qual­
quer fase do seu desenvolvimento e que vivem naturalmente fora do cativeiro, 
constituindo a fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e criadouros natu­
rais, são propriedade do Estado, sendo proibido a sua utilização, perseguição, 
destruição, caça ou apanha""4. 

Desse artigo, dois aspectos primordiais podem ser extraídos: a) a definição 
da dominialidade da fauna; b) uma cláusula genérica de proteção (proibição de 
captura), que, no decorrer da lei, é completada por outros dispositivos mais espe­
cíficos - como o que veda a caça profissional. Vale dizer, a norma é a tutela inte­
gral da fauna; a exceção, a legitimação de captura. 

3.4 Dominialidade da fauna 

A fauna silvestre e seus ninhos, abrigos e criadouros são "propriedade do 
Estado", isto é, patrimônio público, nos termos do art. 1, caput, da Lei n° 
5197/67, já citado. 

Duas conclusões principais daí decorrem. Primeiro, que a jáuna silvestre 
não é de propriedade daquele que detém a titularidade do domínio do solo e da 

II~ Art. I, capat. 
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cobertura florística. A jurisprudência, no decorrer dos anos, veio a consagrar que 
por "Estado" o legislador quis dizer "União", vale dizer, o Poder Público federal, 
e não as unidades federativas. 

A segunda regra posta pelo art. 1 é no sentido de que a dominialidade públi­
ca da fauna silvestre vai além das espécies que a compõem, estendendo-se aos 
"seus ninhos, abrigos e criadouros naturais", o que amplia, em muito, o campo de 
atuação da norma. 

3.5 Caça 

A caça profissional está totalmente vedada no país. Segundo a Lei n° 
5.197/67, "É proibido o exercício da caça profissional""5. Mas, ainda segundo o 
texto legal, agora fazendo referência à caça desportiva, "Se peculiaridades regio­
nais comportarem o exercício da caça, a permissão será estabelecida em ato regu­
lamentador do Poder Público Federal" 1 16. Ou seja, sem regulamentação federal, 
fica intacta a vedação genérica de captura, prevista no art. 1 da lei. 

Em outras palavras, a caça amadorística também está, a princípio, proibida, 
a não ser quando preenchidos dois requisitos cumulativos: as peculiaridades 
regionais comportem seu exercício e haja expressa autorização do Poder Público. 

Alguns Estados, no entanto, foram mais rigorosos do que a Lei n° 5197/67, 
banindo toda e qualquer modalidade de caça, inclusive a amadorística ou despor­
tiva. A Constituição do Estado de São Paulo, o mais populoso e desenvolvido, 
promulgada em 1989, assim estabelece: "Fica proibida a caça, sob qualquerpre­
texto, em todo o Estado""7. Por sua vez, a Constituição do Estado do Mato 
Grosso, contemporânea da paulista, dispõe que "Ficam vedadas, na forma da lei, 
a pesca no período de desova e a pesca predatória em qualqur período, bem como 
a caça amadora e profissional, apreensão e comercialização de animais silvestres 
no território Mato-Grosense, não provenientes de criatórios autorizados pelo 
órgão competente"IIS. 

Há uns poucos Estados, contudo, onde a caça esportiva é tradicional, como 
no Rio Grande do Sul"9

• 

Aos índios é livre a caça. Declara o Estatuto do Índio que em terras indíge­
nas "é vedada a qualquer pessoa estranha aos grupos tribais ou comunidades indí­
genas a prática da caça, pesca ou coleta de frutos, assim como de atividade agro­
pecuária ou extrativista" 1 20. O tratamento especial, aqui, vê-se, decorre de inter-

lllArt. 2. 
111, Art. I, par. I. 
'" Art. 204, grifei. 
'" Art. 275. grifei. 
li'! Para o ano de 1.998, p. ex" em apenas sete municípios do Rio Grande do Sul foi liberadn a caça de oito espécies (per­
diz, marreca-caneleira, marreca-piadeira, lebre européia. pombão. pomba-de-bando, caturrita e pássaro-preto), A Portaria 
do lBAMA que regulamentou a temporada exigiu a filiação a clube ou associação, sendo a caça permitidn a cada indi­
víduo somente um vez por semana, de sexta-feira a domingo e apenas durante o dia, fixado um teto máximo de 4.000 
caçadores. Cada pessoa deve carregar sua própria caça, os animais precisam estar ainda com a pele, penas, pés c cabeça 
para identificfll'ão (.Iomal da Tarde, São Paulo, 27.5.98). 
"" Lei n" 6.001/73, art. 18, par. I. 
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pretação a contrario sensu: se a caça está proibida a "pessoa estranha aos grupos 
tribais ou comunidades indígenas", então a estes está liberada. 

CONTROLE DA POLUiÇÃO 

o Brasil não tem, ao contrário de outros países, leis específicas para o com­
bate da poluição do ar, solo e água. O que existe é a proibição genérica de polui­
ção (constitucional, inclusive), complementada por várias normas ordinárias e 
regulamentares (decretos e resoluções, principalmente). 

1. PROTEÇÃO INFRA·CONSTITUCIONAL: EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA LEGISLAÇÃO 

O tratamento legal da poluição, não obstante esparsos precedentes anterio­
res, aparece no Brasil só na segunda metade da década de 70. Foram os Estados, 
principalmente São Paulo e Rio de Janeiro, e não o Governo Federal, os primei­
ros a atuar de maneira ampla e sistemática no controle da poluição. Ao Estado de 
São Paulo, o mais industrializado, coube a primazia neste processo, com a edição 
da Lei n° 997, de 31.5.76, ainda em vigor. 

É certo que ainda em 1975, o Presidente Ernesto Geisel baixou o Decreto­
Lei n° 1.4l3/75 dispondo "sobre o controle da poluição do meio ambiente provo­
cada por atividades industriais". 

A norma dispunha que "As indústrias instaladas ou a se instalarem em ter­
ritório nacional são obrigadas a promover as medidas necessárias a prevenir ou 
corrigir os inconvenientes e prejuízos da poluição e da contaminação do meio 
ambiente"'21, sempre no exclusivo "interesse do bem-estar, da saúde e da segu­
rança das populações"l22, formulação estritamente homocêntrica esta que, já 
observamos, sofre, posteriormente, mitigação com a entrada em vigor da Lei n° 
6.938/81. 

No plano federal, diante da inexistência de um aparato administrativo ade­
quado para implementá-lo, o Decreto-Lei teve modesto impacto. Centralizador ao 
extremo, deu, com exclusividade, ao Executivo Federal o poder para, em casos de 
poluição ou contaminação do meio ambiente, "determinar ou cancelar a suspen­
são do funcionamento de estabelecimento industrial cuja atividade seja conside­
rada de alto interesse do desenvolvimento e da segurança nacional"'2J. Tentando 
disfarçar essa concentração de poder de polícia, o Decreto-Lei estabelecia que 
"Respeitado o disposto nos artigos anteriores, os Estados e Municípios poderão. 
estabelecer, no limite das respectivas competências, condições para o funciona­
mento de empresas de acordo com as medidas previstas no parágrafo único do 
artigo I "124. Esta, numa palavra, a origem da atuação dos Estados no controle da 
poluição. 

'" Decreto-Lei n° 1.413/75, ar!. I, capul. 
112 Decreto-Lei n° 1.413/75, art. I, parágrafo único. 
'" Decreto-Lei n° 1.413/75. ar!. 2. 
'" Decreto-Lei nU 1.413/75, ar!. 5. 
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Já naquela época, determinava-se que, no contexto de uma política preven­
tiva, "os órgãos gestores de incentivos governamentais considerarão sempre a 
necessidade de não agravar a situação de áreas já críticas, nas decisões sobre loca­
lização industrial"12s. 

Poucos anos depois, quando a poluição industrial era tema quase diário 
dos principais jornais brasileiros e chamava a atenção, pela sua gravidade, até 
da imprensa estrangeira (a cidade de Cubatão, no Estado de São Paulo, tor­
nou-se caso emblemático, sendo seu complexo petroquímico apelidado de 
"Vale da Morte"), o Congresso Nacional, por iniciativa do Poder Executivo, 
trouxe a si a questão, visando dar um basta na situação que, então, mostrava­
se insustentável. 

Foi nesse clima de desastre ambiental que entrou em vigor a Lei n° 6.803/80, 
promulgada no auge da controvérsia de cidade de Cubatão. Tal texto legal, de 
caráter bem limitado, traça diretrizes básicas para o zoneamento industrial em 
áreas críticas de poluição, parcelando o solo em três modalidades de áreas: 

• zonas de uso estritamente industrial; 
• zonas de uso predominantemente industrial; e, 
• zonas de uso diversificado l26

• 

Por ouh'o critério, as zonas deverão ser classificadas em não-saturadas, em 
vias de saturação e saturadas l27. 

Nos casos de indústrias altamente poluidoras, a lei prevê inclusive a possi­
bilidade de relocalização das unidades produtivas l2R

, cabível quando preenchidos 
certos requisitos: a) gravidade da poluição; b) ocorrência em zona que não seja 
de uso estritamente industrial; c) insuficiência dos equipamentos de controle de 
emissões instalados pela empresa. A relocalização é determinada pelo Poder 
Público, às expensas do poluidor, implicando a transferência da unidade para 
outra área 129. 

Logo em seguida, o Congresso editou a Lei n° 6.938/81 (Lei da Política 
Nacional do Meio Ambiente), esta, sim, estatuto jurídico ambicioso e de grande 
alcance. Um poderoso texto legal que, dogmaticamente falando, instala um novo 
paradigma jurídico no relacionamento homem-natureza. 

2. CONCEITO DE POLUiÇÃO 

Entre nós, a noção de poluição não foi deixada nem para a doutrina, nem 
para as ciências da natureza. É conceito legal: poluição é "a degradação da 
qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente: a) 
prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; b) criem con­
dições adversas às atividades sociais e econômicas; c) afetem desfavoravel-

'" Decreto-Lei n" 1.413/75. art. 3. 
"', Lei n° 6,803/80. art. 1, par. I. 
'" Lei n" 6.803/80, art. 5. 
'" Lei n° 6.803/80, art. I, par. 3, ill .filie. 
U" Lei n° 6,938/81, art. I, par. 3, ill.fille. 
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mente a biota; d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambien­
te; e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais 
estabelecidos" 130. 

Na lei, os conceitos de degradação da qualidade ambiental e de poluição 
confundem-se, valendo um pelo outro. Consequentemente, no sistema brasileiro, 
poluição é atividade que vai muito além da contaminação do ar, solo e água, 
incluindo também os ataques à fauna e flora. Nos termos do dispositivo em ques­
tão, é poluidor, por conseguinte, o industrial ou municipalidade responsável por 
degradação hídrica ou aérea, o madereiro ou proprietário rural que desmata sem 
autorização e o caçador que, ilegalmente, apanha espécies da fauna. 

Tal qual estabelecida na Lei n° 6.938/81, a noção de poluição, no plano da 
ética ambiental, é poliangular, conquanto adota critérios estritamente homocên­
tricos ("prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população", "criem 
condições adversas às atividades sociais e econômicas", "afetem as condições 
estéticas ou sanitárias do meio ambiente"13I) e, ao mesmo tempo, outros de cará­
ter biocêntrico ("afetem desfavoravelmente a biota" 132). 

É, por esse prisma, conceito indeterminado incorporado em norma-com­
promisso, já apontando visível transição de um sistema homogeneamente antro­
pocêntrico e utilitarista para outro melhor sintonizado à nova ética ambiental, 
onde são também valorizados, intrinsecamente, a natureza e seus componentes, 
sem preocupação com sua relevância imediata para o ser humano. 

3. CONCEITO DE POLUIDOR 

Também é legal o conceito de poluidor. Segundo a Lei n° 6.938/81, polui­
dor é "a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, dire­
ta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental"'33. 

O Direito brasileiro, portanto, referindo-se à causalidade, qualifica como 
poluidor não só aquele que diretamente provoca ou pode provocar degradação 
ambiental, mas também aqueles sujeitos que indiretamente (= por ação ou omis­
são remota) contribuam para o resultado degrada dor. 

Além disso, poluidor é não apenas a pessoa física ou natural, mas também 
a jurídica, sendo aplicável contra esta os instrumentos de caráter administrativo e 
civil, bem como a responsabilidade penal, após a entrada em vigor, a partir de 
1998, da Lei n° 9.605/98 (Lei dos Crimes contra o Meio Ambiente), conforme 
melhor analisaremos abaixo. 

Por último, nesse ponto, ainda cabe sublinhar que o nosso ordenamento não 
exclui ou estabele um regime jurídico diferenciado para os entes públicos em 
matéria de degradação ambiental, como é o caso de precedentes no Direito com­
parado. Tanto quanto o particular, o Poder Público (como pessoa jurídica, e seus 

"" Lei n" 6.938/8\. arl. 3. inciso li\. 
'" Lei n" 6.938/8\. arl. 3, inciso 111, alíneas a), b) e d), 
IH Lei n° 6,938/8\, arl. 3, inciso m, alínea c), 
'" Lei n" 6,938/8\, arl. 3, inciso IV. 
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integrantes ou servidores, como pessoas fisicas) pode vir a ser tachado de polui­
dor e, em seguida, responsabilizado. 

4. INSTRUMENTOS JURíDICOS DE CONTROLE DA POLUiÇÃO 

No decorrer deste ensaio, já apreciamos vários instrumentos de proteção 
ambiental adotados pelo Brasil. É lícito dizer, embora uma tal afirmação deva ser 
vista com reserva diante da conexão entre os dois grandes domínios do Direito 
Ambiental, que alguns desses mecanismos têm maior aplicação no terreno do 
controle da poluição (Direito Ambiental "marrom "), enquanto outros são mais 
encontradiços no campo da proteção da natureza (Direito Ambiental "verde "). 

No que se refere especificamente à poluição, cabe citar, dentre outros, os 
padrões de qualidade, a revisão periódica da atividade poluidora IJ4 e a relocali­
zação, esta última atrás analisada. 

Os padrões de qualidade ambiental estão previstos na Lei n° 6.938/81
135

, 

podendo ser estabelecidos pela União, Estados e Municípios, nos termos da 
repartição de competência acima descrita. 

Como é usual nos regimes federativos, aos Estados e Municípios não é líci­
to estabelecer padrões de comando-e-controle menos rigorosos que aqueles 
determinados pela autoridade federal. Nessa linha, dispõe a Lei n° 6.938/81 que 
"Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas de sua jurisdição, elabo­
rarão normas supletivas e complementares e padrões relacionados com o meio 
ambiente, observados os que forem estabelecidos pelo CONAMA"1J6. E arrema­
ta: "Os Municípios, observadas as normas e os padrões federais e estaduais, tam­
bém poderão elaborar as normas mencionadas no parágrafo anterior" 137. 

De outra parte, o Poder Público federal reservou a si, privativamente, o esta­
belecimento de padrões para certas categorias de atividades, como no caso da 
poluição por veículos automotores, aeronaves e embarcações lJ8

• 

A nova Lei dos Crimes contra o Meio Ambiente tratou, em Seção própria, 
da poluição, punindo com reclusão, de um a quatro anos, e multa aquele que 
"causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam 
resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais 
ou a destruição significativa da flora"IJ9. 

5. POLUiÇÃO DO AR 

O Brasil, afastando-se do modelo de outros países, como os Estados Unidos, 
com seu Clean Air Act, não conta com uma legislação ampla e sistemática cui­
dando especificamente da poluição do ar. 

Il~ Lei nU 6.938, art. 9, inciso IV, segunda parte. 
1\\ Arl. 9, inciso 1. 
11(, Lei n° 6.938, art. 6, par. L 
117 Lei nU 6.938, art. 6, par. 2. 
'" Lei n" 6.938/81. 
"., Lei n° 9.605/98. art. 54. copul. 
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De um lado, são aplicáveis à poluição atmosférica todos os dispositivos -
administrativos, civis e penais - que, genericamente, colimam reprimir a poluição, 
qualquer que seja sua natureza ou fonte. 

No plano regulamentar, há um conjunto de Resoluções do CONAMA dire­
cionadas ao controle da poluição atmosférica. Assim, p. ex., a Resolução n° 5, de 
15.6.89, instituiu o PRONAR - Programa Nacional de Controle da Qualidade do 
Ar, pretendendo limitar os "níveis de emissão de poluentes por fontes de polui­
ção atmosférica com vistas a: a) uma melhoria da qualidade do ar; b) o atendi­
mento aos padrões estabelecidos; c) o não comprometimento da qualidade do ar 
em áreas consideradas não degradadas"!40. 

Mais adiante, a Resolução define limite máximo de emissão como sendo "a 
quantidade de poluentes permissível de ser lançada por fontes poluidoras para a 
atmosfera", limites esses que vêm "diferenciados em função da classificação de 
usos pretendidos para as diversas áreas e serão mais rígidos para as fontes novas 
de poluição"!4!. São fontes novas de poluição "aqueles empreendimentos que não 
tenham obtido a licença prévia do órgão ambiental licenciador na data de publi­
cação desta Resolução"!42. 

Por sua vez, a Resolução CONAMA n° 3, de 28.6.90, mais detalhada, defi­
ne padrões de qualidade do ar como "as concentrações de poluentes atmosféri­
cos que, ultrapassadas, poderão afetar a saúde, a segurança e o bem-estar da 
população, bem como ocasionar danos à flora e à fauna, aos materiais e ao meio 
ambiente em geral"!43. 

Nos passos da Resolução n° 5/89, a Resolução n° 3/90 prevê duas modali­
dades de padrões de qualidade do ar. Consideram-se Padrões Primários de 
Qualidade doAr "as concentrações de poluentes que, ultrapassadas, poderão afe­
tar a saúde da população"!44. Já por Padrões Secundários de Qualidade do Ar 
entendem-se "as concentrações de poluentes abaixo das quais se prevê o mínimo 
efeito adverso sobre o bem-estar da população, assim como o mínimo dano à 
fauna, à flora, aos materiais e meio ambiente em geral"!45. Padrões de Qualidade 
do Ar são fixados para partículas totais em suspensão, fumaça, partículas inalá­
veis, dióxido de enxofre, monóxido de carbono, ozônio e dióxido de nitrogênio w ,. 

Pela Resolução n° 3/90, "o monitoramento da qualidade do ar é atribuição 
dos Estados"!47. Na hipótese de Episódio Crítico de Poluição, a Resolução conta 
com três níveis para a execução do Plano de Emergência para Episódios Críticos 
de Poluição do Ar (atenção, alerta e emergência)!48. 

De outra parte, existem normas mais particularizadas que tratam de moda­
lidades de poluição do ar. Nessa linha, é que, em 1993, o Congresso Nacional 
aprovou a Lei n° 8.723/93 dispondo que "os fabricantes de motores e veículos 

"" Resolução CONAtvlA n° 5/89. art. I. 
'" Resolução C'ONAMA n" 5/89, art. 2.1. 
'" Resolução C'ONAMA n" 5/89, art. 2.1.1. 
'" Resolução C'ONAMA n" 3/90, arl. I, c(/pul. 

'" Resolução CONAMA n" 3/90, art. 2, inciso I. 
'" Resolução C'ONAMA n° 3/90, arl. 2, inciso 11. 
,,,. Resolução CONAMA n" 3/90, arl. 3. 
,n Resolução CONAMA n" 3/90, arl. 5. 
", Resolução CONAMA n" 3/90, arl. 6. 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



r 

58 MAI'IUAl PRÁTICO DA PROMOTORIA DE JUSTiÇA DO MEIO AMBIENTE 

automotores e os fabricantes de combustíveis ficam obrigados a tomar as provi­
dências necessárias para reduzir os níveis de emissão de monóxido de carbono, 
óxidos de nitrogênio, hidrocarbonetos, álcoois, aldeídos, fuligem, material, mate­
rial particulado e outros compostos poluentes nos veículos comercializados no 
País"149, notadamente para os veículos fabricados a partir de 1 de janeiro de 1997 15°. 

No plano da competência administrativa, interessante notar que a Lei n° 
8.723/93, expressamente, adota um critério minimalista, propiciando atuação 
mais rigorosa por parte dos Estados, Distrito Federal e Municípios 151. 

No terreno penal, já vimos que a Lei dos Crimes contra o Meio Ambiente 
pune, com reclusão, de um a quatro anos, e multa, a poluição "de qualquer natu­
reza"152. Contudo, sendo a hipótese de "poluição atmosférica que provoque a reti­
rada, ainda que momentânea, dos habitantes das áreas afetadas, ou que cause 
danos diretos à saúde da população", a pena máxima sobe de quatro para cinco 
anos de reclusão l5J

• 

6. POLUiÇÃO HíDRICA 

Tal qual se dá com a degradação atmosférica, falta ao Brasil uma regula­
mentação particularizada para a poluição hídrica, imperando um amontoado de 
normas de caráter regulamentar ou outras promulgadas pelos Estados. 

É certo que a Lei de Recursos Hídricos, de 1997, que "institui a Política 
Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos", nos passos do Código de Águas, de 1934 e ainda em vigor 
com alterações 15\ trata largamente do elemento água. Só que pouco o faz na pers­
pectiva estritamente ambiental, não indo muito além de determinações genéricas, 
como a que impõe, nas diretrizes gerais de ação, "a integração da gestão de recur­
sos hídricos com a gestão ambiental"155 e, entre os instrumentos da Política 
Nacional de Recursos Hídricos, "o enquadramento dos corpos de água em clas­
ses, segundo os usos preponderantes da água"15!>. 

Menção merece a Resolução CONAMA n° 20, de 18.6.86, que organiza, em 
nove classes, as "águas, doces, salobras e salinas do Território Nacional". 

No campo criminal, além da infração penal genérica de poluição (art. 54, 
capla) , é crime mais severamente sancionado (pena máxima de cinco anos de 
reclusão) "causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do abaste­
cimento público de água de uma comunidade"157. 

",. Lei n" 8.723/93, art. I. 
1<11 Lei n° 8,723/93, art. 2; segundo essa norma, os limites máximos de emissão de gases de escapamento são os seguin­
tes: a) 2,0 gllun de monóxido de carbono (CO); b) 0,3 glkm de óxidos de hidrocarbonetos (HC); c) 0,6 glkl1l de óxidos 
de nitrogêncio (NOx); d) 0,03 glkl1l de aldeídos (CHO); e) 0,05 glkm de partícnlas, no caso de veículos de ciclo Diesel; 
I) meio por eento de monóxido de carbono (CO) em marcha lenl3, 
'" Lei n" 8.723/93, arts. 12 c 14. 
,<, Lei n" 9.605/98, art. 54, caplll. 

,,, Lei n" 9.605198, art. 54, par. 2, inciso 11. 
'" Decreto n" 24.643/34, 
,,, Lei n° 9.433/97, art. 3, inciso 111. 
"', Lei n" 9.433197, art. 5, inciso 11. 
,,, Lei n" 9.605/98, art. 54, par. 2, inciso 111. 
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7. POLUiÇÃO POR RESíDUOS SÓLIDOS 

Esta é matéria da maior relevância que, infelizmente, não vem adequada­
mente disciplinada no Direito brasileiro. De um lado, há um vasto e difuso leque 
de normas federais esparsas, tanto ordinárias, como, principalmente, regulamen­
tares, em especial Resoluções editadas pelo CONAMA - Conselho Nacional do 
Meio Ambiente lss. De outra parte, Estados e Municípios têm legislado no tema, 
havendo, inclusive, normas constitucionais expressas, aqui e ali. 

A Lei do Crimes contra o Meio Ambiente pune, com reclusão de um a cinco 
anos, aquele que polui com "lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, 
ou detritos, óleos ou substâncias oleosas, em desacordo com as exigências esta­
belecidas em leis ou regulamentos"ls9. 

O mesmo texto legal reprime, com reclusão de uma a quatro anos, e multa, 
aquele que "abandona produtos ou substâncias" tóxicas, perigosas ou nocivas à 
saúde humana ou ao meio ambiente, ou as "utiliza em desacordo com as normas 
de segurança"16U. 

8. POLUiÇÃO POR AGROTÓXICOS 

Os agrotóxicos, como a própria denominação indica, são substâncias e pro­
dutos com propriedades tóxicas utlizados nas atividades agrosilvopastoris, 
nomeadamente no combate a pragas e como fertilizantes. 

8.1 Competência legislativa 

A disciplina dos agrotóxicos não consta entre as matérias arroladas pelo art. 
22, da Constituição Federal, como sendo de competência legislativa privativa da 
União, à exceção dos aspectos afeitos à publicidade l61 . 

Muito ao contrário, o art. 24 dá poderes legislativos concorrentes à União, 
aos Estados e Distrito Federal nas áreas de "produção e consumo"162, "conserva­
ção da natureza", "defesa do solo e dos recursos naturais", "proteção do meio 
ambiente" e "controle da poluição"16\ "responsabilidade por dano ao meio 
ambiente e ao consumidor"164 e "defesa da saúde"165, temas que, evidentemente, 
associam-se, de modo direto, à produção, comercialização e uso de agrotóxicos. 

Nessa linha, a Lei de Agrotóxicos reza que "Compete aos Estados e ao 
Distrito Federal, nos termos dos arts. 23 e 24 da Constituição Federal, legislar 

'" Cabe citar, dentre outros atos regulamentares, as Resolu<;ões CONAMA n° l-A, de 23.1.86; n" 6, de 15.6.88; n° 2, de 
22.8.91; n° 8, de 19.9.91; n° 5, de 5.8.93; n° 9, de 31.8.93; n° 19, de 29.9.94; n° 24, de 7.12.94; n° 37, de 30.12.94. 
'" Lei n° 9.605/98, art. 54, par. 2, inciso V. 
"" Lei n" 9.605/98, art. 56, capu! e par. I. 
'" Constituição Federal, arts. 22, inciso XXIX, e 220, parágrafos 3, inciso 11, e 4. 
!61 Constituição Federal, art. 24, inciso V. 
"., Constituição Federal, art. 24, inciso VI. 
".4 Constituição Federal, art. 24, inciso Vlll. 
ff,~ Constituição Federal, art. 24, inciso XII. 
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sobre o uso, a produção, o consumo, o comércio e o armazenamento dos agrotó­
xicos, seus componentes e afins" 166. 

Já ao município cabe apenas "legislar supletivamente sobre o uso e o arma­
zenamento dos agrotóxicos, seus componentes e afins"167, não se lhes conceden­
do a possibilidade de expedir regras de produção e comércio. 

Divisão de poder bem diversa imperava no regime constitucional anterior, 
onde, já vimos, à União competia legislar sobre "defesa e proteção da saúde"168 e 
"produção e consumo"169, restando aos Estados, postos numa posição secundária, 
a opção de "legislar supletivamente"170 sobre essas matérias. 

Em síntese, no modelo atual, União, Estados e Distrito Federal podem, con­
correntemente, regulamentar (até proibindo) a fabricação, comércio e aplicação 
de agrotóxicos, negando-se aos últimos, contudo, competência para expedir nor­
mas menos rigorosas que as emitidas pelo Poder Público federal. 

8.2 Regime jurídico dos agrotóxicos 

Entre nós, os agrotóxicos, abstraindo-se outras incidências legais acessórias, 
submetem-se a regime jurídico pentagonal: 

• Código Civil, em particular com os direitos de vizinhança e responsabili­
dade civil subjetiva; 

• Lei n° 6.938/81, como norma geral do regin1e jurídico-ambiental, aplicá­
vel a tudo aquilo que não for disciplinado, de maneira explícita, na legislação 
específica; 

• Lei n° 7.802/89, conhecida por Lei dos Agrotóxicos e que estatui o regime 
jurídico próprio e especial que comanda a matéria; 

• Código de Defesa do Consumidor, quando caracterizada relação jurídica 
de consumo, vale dizer, desde que presentes as figuras do consumidor e do for­
necedor (nos termos de definição da própria lei), e de agrotóxico, seja como pro­
duto ou associado a uma prestação de serviços; e, 

• Lei dos Crimes contra o Meio Ambiente. 

8.3 A Lei dos Agrotóxicos 

Promulgada em 11 de julho de 1989, a Lei n° 7.802/89 regra, conforme sua 
ementa, "a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o 
transporte, o annazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a uti­
lização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o 
registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, 
seus componentes e afins". 

",. Lei n" 7.802/89, art. 10. 
".; Lei n° 7.802/89, arl. 11. 
"., Constituição Federal de 1969, art. 8, inciso XVII, alínea c), in fine. 
" .. , Constituição Federal de 1969, art. 8, inciso XVII, alínea di. 
17(1 Constituição Federal de 1969, ort. 8, parágrafo único. 
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8.3.1 Conceito de agrotóxico 

Agrotóxicos são definidos como "os produtos e os agentes de processos 
físicos, químicos ou biológicos, destinados ao uso nos setores de produção, no 
armazenamento e beneficiamento de produtos agrícolas, nas pastagens, na prote­
ção de florestas, nativas ou implantadas, e de outros ecossistemas e também de 
ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidade seja alterar a composi­
ção da flora ou da fauna, a fim de preservá-las da ação danosa de seres vivos con­
siderados nocivos"171, bem como "substâncias e produtos, empregados como des­
folhantes, dessecantes, estimuladores e inibidores de crescimento" 172. 

8.3.2 Exigência de registro 

Dois tipos de registro são exigidos em matéria de agrotóxicos. De um lado, 
o registro do próprio agrotóxico e de seus componentes; de outro, o registro das 
pessoas fIsicas e jurídicas que com tais substâncias trabalhem. 

Os agrotóxicos, seus componentes e afins produzidos, exportados, importa­
dos, comercializados ou utilizados no país precisam de registro federal, momen­
to em que seus impactos serão apreciados em três esferas: a) saúde humana, b) 
meio ambiente e c) agricultura 173. As infonnações prestadas pelo interessado, 
quando do registro, deverão ser permanentemente atualizadas, na medida em que 
novos dados sUljam I7'1• 

Vigora no Direito brasileiro o princípio da redução permanente da ação 
tóxica dos agrotóxicos. Em outras palavras, nenhum agrotóxico novo é passível 
de registro se seus efeitos tóxicos no ser humano e no meio ambiente forem supe­
riores aos encontrados em produto ou substância já registrada175

• 

Está proibido o registro de agrotóxicos, seus componentes e afins quando l7!>: 
• não estejam disponíveis no país tecnologia ou meios capazes de desativar 

seus componentes, evitando que seus resíduos ou remanescentes ameacem o ser 
humano e o meio ambiente; 

• inexistir antídoto ou tratamento eficaz no Brasil; 
• sejam teratogênicos, carcinogênicos ou mutagênicos; 
• causem distúrbios hormonais ou danifiquem o aparelho reprodutor; 
• revelem-se mais perigosos para o ser humano do que os testes de labora­

tório, com animais, tenham podido demonstrar; 
• causem danos ao meio ambiente. 
Também as pessoas físicas e jurídicas que produzam, comercializem o pres­

tem serviços na aplicação de agrotóxicos precisam de registro, no órgão estadual 
ou municipal competente 177

• 

no Lei n" 7.802/89, "1'1. 2, inciso I, alínea a). 
172 Lei n" 7.802/89, art. 2, inciso I, alínea b). 
In Lei n° 7.802/89, art. 3, capiif. 

'" Lei n" 7.802/89, al'I. 3, par. 2. 
m Lei n" 7.802/89, al'I. 3, par. 5. 
"" Lei n" 7.802/89, al'I. 3, par. 6. 
m Lei n° 7.802/89, al'I. 4, caplll. 
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8.3.3 Dever de atuação do Poder Público 

Os agrotóxicos, normalmente, estão sob permanente investigação científica 
e são utilizados a nível mundial. Daí que, não raro, organizações supranacionais, 
com certa fi:eqüência, manifestam-se sobre a periculosidade e efeitos nocivos de 
produtos específicos ou seus componentes, fazendo recomendações aos países 
membros e à comunidade internacional em geral. 

Dispõe a Lei de Agrotóxicos que "Quando organizações internacionais 
responsáveis pela saúde, alimentação ou meio ambiente, das quais o Brasil seja 
membro integrante ou signatário de acordos e convênios, alertarem para riscos 
ou desaconselharem o uso de agrotóxicos, seus componentes e afins, caberá à 
autoridade competente tomar imediatas providências, sob pena de responsabili­
dade"17s. 

Esta norma, que, em certa medida, internacionaliza o regime brasilei­
ro de proteção do cidadão e do ambiente na área de agrotóxicos, tem ampla 
repercussão. Primeiro, porque aceita as recomendações ou alertas não só de 
instituições oficiais, como a FAO (alimentação), OMS (saúde) e PNUMA 
(meio ambiente), mas de qualquer organização internacional da qual o 
Brasil faça parte, mesmo de caráter privado, p. ex., a UICN ou aquelas de 
natureza científica. Segundo, basta uma recomendação ou alerta para dis­
parar a cláusula de proteção. Terceiro, porque não deixa à autoridade brasi­
leira qualquer margem de discricionariedade, já que a ela "caberá" (forma 
impositiva) tomar as providências necessárias. Quarto, exige não apenas 
providências, mas providências "imediatas", vale dizer, de pronto, sem pro­
crastinação. Finalmente, determina, expressamente, a responsabilização do 
administrador, responsabilidade essa que é administrativa (= disciplinar), 
civil e penal. 

8.3.4 Embalagens, rotulagem e publicidade 

A Lei n° 7.802/89 traz exigências específicas para a embalagem179
, rotula­

geml80 e publicidadel81 , requisitos esses que são complementados por aqueles do 
Código de Defesa do Consumidor, estatuto federal a ela posterior. 

8.4 Código de Defesa do Consumidor 

O Código de Defesa do Consumidor, de 1990, substitui ou complemen­
ta a aplicação de dispositivos importantes da Lei dos Agrotóxicos, de 1989, 
uma vez caracterizada a relação jurídica de consumo (= existência de forne-

".< Lei n° 7.802/89, art. 4, capl/I. 
m Lei n" 7.802/89, art. 6. 
"" Lei n° 7.802/89, art. 7. 
'<I Lei n" 7.802/89, art. 8. 
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cedOl· 'R2 , consumidor ,s3 e produto '84 ou serviço '85, conforme definções da pró­
pria lei). 

Preenchido esse requisito preambular, matérias como a segurança genérica 
dos produtos e serviços que utilizem agrotóxicos,s6

, a informação em geraPS7 e a 
rotulagem em particular, a oferta 'SS e a publicidade"" e, nomeadamente, a responsa­
bilidade civil'"O passam a sofrer incidência ora dupla (= o CDC adicionando padrões 
de conduta aos determinados na legislação de agrotóxicos, como ocorre na rotula­
gem e publicidade), ora singular (afastamento integral do regime jurídico da Lei n° 
7.802/89 pelo CDC, p. ex., na reparação dos danos causados ao consUll1idor'9'). 

8.5 lei dos Crimes contra o Meio Ambiente 

Inexiste, na Lei dos Crimes contra o Meio Ambiente, tipo penal próprio 
aplicável no campo dos agrotóxicos. 

Para fins de controle, os produtos e substâncias tóxicos ou perigosos são 
separados em três grandes grupos: a) produtos e substâncias tóxicos ou perigosos 
stricto sensu (= vala comum), aí incluindo-se o amianto e os metais pesados, para 
citar dois exemplos; b) os pesticidas (agrotóxicos, de acordo com terminologia 
mais amplo adotada no Brasil); e, c) os produtos e substâncias radioativos. 

Essas duas últimas categorias, pela sua extraordinária nocividade ou pericu­
losidade, demandam tratamento diferenciado, seja por especialização legal (= 
textos normativos particulares)'92, seja por sancionamento mais rigoroso, condi­
zente com os riscos que apresentam para as pessoas e meio ambiente. 

Não se pode, evidentemente, colocar os agrotóxicos, que incluem algumas das 
substâncias mais danosas já inventadas pela humanidade, em pé de igualdade com 

IV "Fornecedor é toda pessoa tlsica ou jurídica, pl1blica ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes desper­
sonalizados, que desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, construçào, transformação, importação, 
exportação, distribuição Oll comercialização de produtos ou prestação de serviços" (CDC, aft. 3, capul). 
Iq Em matéria de acidentes de consumo, "equiparam-se aos consumidores todas as vítimas do evento", afastando-se a 
exigência da destinação final, constante da definição primária de consumidor (COe, art. 2, capul), 
!~~ HProduto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial" (COC, ar!. 3, par. I), 
!~~ "Serviço é qualquer atividade lornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza ban­
cária, financeira, de crédito c securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista" (COe, art. 3, par, 2), 
1"" "O fÍlrnecedor não potlcní colocar no mercado de consumo produto ou serviço que sabe ou deveria saber apresentar 
alto grau de nocividade ou periculosidade à saúde ou segurança" (COe, art. 10, capftl), 

"A oferta c a apresentação de produtos ali senli~os devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas 
e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, garantia, prnzos de vali­
dmle e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentem à saúde e segurançn dos consumidores" 
(CDC. art. 31). 
i"" "Toda inlormaçào ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada por qualquer forma ou meio de comunicação, 
com relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que a fizer veicular ou dela se utili­
zar c integra o contrato que vier a ser celebrado" (CDC, art. 30). 

CDC. arts. 36 a 38. 
be, No CDC, é objetiva a responsabilidade civH do fabricante, do importador e do prestndor de serviço de agrotóxicos 
(arts. 12 e 14). 
I',) Cf, Antonio Herman V. Benjamin et alfi, Código Brasileiro de De./esa do C0l1s11l11hlur Comentado pelos Autores do 
Allleplvjetoj 5a edição, Rio de Janeiro, Forense Universitária, 1998~ Antonio J-Ierman V. Benjamin ef alU, Comentários 
ao Código de Proteçào do COl/sl/midor, São Paulo. Saraiva, 1991. 

É assim, por exemplo, nos EUA, onde os pesticidas são disciplillndos pelo F/FRA - r'ederal/nsecticide, FIIJlgicide and 
Rodel1ticideAcl) de 1972, e sucessivns modificações. Já as substâncias tóxicas vêm reguladas no TSCA - Toxic Substal1ces 
COllflv! Ael) de 1976, que exclui, expressamente, de seu campo de aplicação, os pesticidas e substáncias llucleares, na 
(,rOla do artigo (= sectiol/) 2602. 
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outras igualmente nocivas à saúde pública e ao meio ambiente, só que em outro 
patamar, como o amianto e o chumbo em tintas, para ficar em dois exemplos. 

Assim, não obstante a existência, na Lei dos Crimes contra o Meio 
Ambiente, de tipo penal genérico para os produtos e substâncias tóxicos, perigo­
sos ou nocivos â saúde humana e ao meio ambiente l9

\ a matéria dos agrotóxicos 
continua regrada, no que se refere a condutas criminais específicas, por dois dis­
positivos da Lei dos Agrotóxicos. 

Duas ordens de argumentos fundamentam essa conclusão. Inicialmente, o 
tipológico, conquanto o tipo do art. 56, da Lei dos Crimes contra o Meio 
Ambiente não faz menção expressa aos agrotóxicos, o que não é o caso dos arts. 
15 e 16, da Lei n° 7.802/89, deixando aquela de revogar expressamente (até por­
que não seria o caso) a tipologia específica nesta inserida l94

• Ademais, em termos 
de política legislativa e criminal, como acima adiantamos, os agrotóxicos clamam 
por respostas legais mais contundentes do que aquelas estabelecidas para a gene­
ralidade das substâncias e produtos tóxicos ou perigosos. 

Daí que, penalmente falando, se a substância ou produto for agrotóxico, 
seus componentes ou afins, incidem os tipos dos artigos 15 e 16, da Lei n° 
7.802/89, sem prejuízo do concurso material ou formal com outras figuras 
típicas, da Lei dos Crimes contra o Meio Ambiente ou do próprio Código 
Penal. 

De um lado, pune-se com reclusão de dois a quatro anos e multa (ou reclu­
são de um a h'ês anos e multa, na modalidade culposa) "Aquele que produzir, 
comercializar, transportar, aplicar ou prestar serviço na aplicação de agrotóxicos, 
seus componentes e afins, descumprindo as exigências estabelecidas nas leis e 
nos seus regulamentos"195. 

De outra parte, é reprimido com reclusão de dois a quatro anos e multa 
(reclusão de um a três anos e multa, sendo o crime culposo) "O empregador, pro­
fissional responsável ou o prestador de serviço que deixar de promover as medi­
das necessárias de proteção à saúde e ao meio ambiente"I96, quando da produção, 
comercialização, armazenamento ou manuseio de agrotóxicos. 

8.6 Sanções administrativas 

Os tipos administrativos da Lei n° 9.605/98 197 sobrepõem-se e revogaram 
aqueles da Lei n° 7 .802/89 19", já que há absoluta repetição, variando apenas a dic­
ção utilizada, sem implicações de mérito. 

I'" "Art. 56. Produzir, processar, embalar. importar, exportar, comercializar, fornecer, transportar, armuzenm\ guardar, ter 
em depósito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio ambiente, em desa­
cordo com [lS exigências estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos: Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 
Parágrafo I. Nas mesmas penas incorre quem abandona os produtos Oll substâncias referidos no caput, ou os utiliza em 
desacordo com as normas e segurança. Parágrafo 3. Se o crime é culposo: detenção, de seis meses a um ano, e multa", 
14-10 art. 82, da Lei n° 9.605/98 limita-se a revogar "as disposições em contrário", 
,." Lei n" 7 .802/89. art. 15. 
''''' Lei n" 7.802/89. art. 16. 
In Previstos no art. 72, 
'" Art. 17. 
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Assim, p. ex., fala-se em "interdição temporária ou definitiva de estabeleci­
mento"199 no texto anterior e em "embargo de obra ou atividade"2uo na norma pos­
terior. Faz-se referência, na Lei n° 7 .802/89, à "destruição de vegetais, partes de 
vegetais e alimentos, com resíduos acima do permitido"201 e "destruição de vege­
tais, partes de vegetais e alimentos, nos quais tenha havido aplicação de agrotó­
xicos de uso não autorizado"202, enquanto que a Lei n° 9.605/98 dispõe, generica­
mente, sobre "destruição ou inutilização do produto"20J. 

Da Lei n° 7.802/89, permanece, no entanto, em vigor a obrigação de arcar o 
próprio infrator com os custos das providências indispensáveis à aplicação das 
sanções acima mencionadas, nomeadamente no que se refere à identificação, iso­
lamento, remoção e destruição dos produtos e substâncias20 •. 

ENGENHARIA GENÉTICA E BIOSSEGURANÇA 

1. DA REVOLUÇÃO NEOLíTICA À REVOLUÇÃO GENÉTICA 

Para muitos, a agricultura, cujo aparecimento ocorreu no Oriente Médio há 
cerca de dez mil anos atrás, é considerada a mais fundamental transformação de 
toda a história da humanidade - conhecida como "revolução neolítica205 -, o ponto 
de partida mesmo para fenômenos sociais que redirecionaram para sempre a vida 
no planeta, principalmente com o surgimento de agrupamentos sedentários, com 
eles tendo início um novo e extraordinário período na organização da sociedade 
humana. 206 Vários milênios passados, estamos no limiar de uma outra revolução, 
que promete, de modo permanente e irreversível, reestruturar a humanidade e, 
sem dúvida, novamente o planeta. 

Desde a plena utilização do fogo, poucas terão sido as descobertas humanas 
que igualam a engenharia genética - ou seja, na definição legal, qualquer ativi­
dade de manipulação de moléculas ADN/ARN recombinante207 

- na sua capacida­
de de cultivar esperanças e inspirar receios na população em geral, mesmo a 
menos instruída. 

De um lado, estimulado por um milionário esforço publicitário e campanhas 
de relações públicas patrocinados por poderosos grupos empresariais da indústria 
química e de biotecnologia, está o sentimento de que a engenharia genética pode­
rá transformar-se em chave mágica para a solução definitiva de enfermidades 
incuráveis e tão antigas quanto o homem, sem falar do suprimento, de uma vez 
por todas, da deficiência de alimentos, origem da fome que assola impiedosa e 
milenannente os quatro cantos do mundo. 

,n Lei n° 7.802/89, ar!. 17, inciso VII. 
"'" Lei n" 9.605/98, ar!. 72, inciso VII. 
"li Lei n" 7.802/89, ar!. 17, inciso VTll. 
"" Lei n° 7.802/89, ar!. 17, inciso IX. 
M Lei n" 9.605/98, art. 72, inciso V. 
lO~ Lei nl

' 7.802/89, art. 18, parágrafo único. 
li" CC David R. Harris (editor), Tile Origills alld Spread oI Agricllllllre alld Paslora!isl/I ill Eurasia, Washington, 
Smithsonian Institution Press, 1.996. 

Clive Ponting, Oh. Cil., p. 52. 
207 Lei n° 8.974/95, art. 3, inciso V. 
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De outra parte, encontra-se a crescente preocupação, também generalizada 
- de cientistas e legisladores, mas também da mais comum dona de casa - com os 
riscos potenciais que a manipulação genética pode acarretar, seja para o ser 
humano, seja para o meio ambiente, vale dizer, para o planeta, nossa casa. 

A questão maior hoje já não é se vamos ou não fazer uso da engenharia 
genética, mas uma de limites e de controle. É nesse tema que uma série de prin­
cípios trazidos pelo Direito Ambiental são postos em teste, ressaltando-se, entre 
eles, o princípio da precaução. 

A presente exposição, de caráter introdutório, tem por objetivo fazer uma 
apanhado rápido do regime jurídico dos transgênicos no Brasil, enfatizando o tra­
tamento legal multifacetário da matéria e os principais instrumentos de controle 
dos riscos a eles associados, em particular o EPIA - Estudo Prévio de Impacto 
Ambiental e a rotulagem. 

2. REGIME JURíDICO DA ENGENHARIA GENÉTICA NO BRASIL 

No Brasil, a engenharia genética submete-se a controle legal complexo, 
multifacetário e rigoroso. Como veremos abaixo, a matéria, primeiramente, mere­
ceu menção expressa no texto constitucional. Além disso, vem tratada especifi­
camente pela Lei n° 8.974, de 5 de janeiro de 1.995 (Lei da Biossegurança ou da 
Engenharia Genética), sofrendo, ademais, a incidência do conjunto da legislação 
ambiental (Lei da Política Nacional do Meio Ambiente e Lei de Agrotóxicos, 
notadamente) e do Código de Defesa do Consumidor, sem falar de outros textos 
legais, como o próprio Código Penal e as normas de regramento da propriedade 
intelectual. 

3. CONSTITUiÇÃO FEDERAL 

Estabelece a Constituição Federal ser dever do Poder Público "preservar a 
diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entida­
des dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético"208 e "controlar a 
produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que 
comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente''209. 

Do texto constitucional, nota-se que, no que se refere especificamente à 
engenharia genética, são três os deveres do Estado, todos de caráter absoluto e de 
aplicação imediata (= eficácia plena), não se sujeitando ao qualificativo usual "na 
forma da lei"21O. 

Primeiro, ao Poder Público é imposta a obrigação de preservação da diver­
sidade e integridade do patrimônio genético nacional, dever esse que, como se vê, 
tem duplo objetivo, assegurando, em plano mais geral, a totalidade da biodiversi­
da de (= diversidade ecológica) e, mais particularmente, a inteireza do patrimônio 

2'" Constituição Federal, art. 225, par. 1, inciso 11. 
M Constituição Federa I, art. 225, par. I, inciso V. 
"" Fórmula adotada, p. ex., no artigo 225, parágrafo I, incisos IV e VII, e parágrafos 2 e 4, todos da Constituição Federal. 
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genético do País. A linguagem utilizada pelo legislador é tipicamente de precau­
ção, já que faz referência (e não há que ser gratuita) à preservação em vez de con­
servação. A questão não é simplesmente de nomeclatura, mas tem consequências 
práticas. Preservação traz implícita a noção de intocabilidade; conservação, a de 
manejo durável, conquanto "objetiva a manutenção de níveis quantitativos sus­
tentáveis de recursos ambientais"211. Por isso mesmo, aquela apresenta-se como 
procedimento com alto conteúdo precautório; esta também o detém, mas em nível 
mais baixo, pois pressupõe suficiente conhecimento dos riscos advindos com a 
atividade em questão (é procedimento que funciona, então, em bases de preven­
ção e não de precaução). 

Em segundo lugar, impõe-se ao Poder Público, além da função preservacio­
nista, o dever de fiscalização dos sujeitos - públicos ou privados - que pesquisam 
ou manipulam material genético. 

Finalmente, manda a Constituição que o Estado controle as atividades de 
produção (com fins lucrativos ou não), comercialização e emprego de qualquer 
técnica, método ou substância que possam causar risco para a vida, a qualida­
de de vida ou o meio ambiente, aí incluindo-se, evidentemente, a engenharia 
genética. 

Buscando dá formato ordinário a esses deveres constitucionais (ou pelo 
menos a parcela substancial deles), o Congresso editou a Lei n° 8.974/95, conhe­
cida como Lei da Biossegurança ou Lei da Engenharia Genética. 

4. LEI N2 8.974, DE 5 DE JANEIRO DE 1.995 

Regulamentando os incisos II e V, do par. 1 do art. 225, da Constituição 
Federal, a Lei n° 8.974, de 5 de janeiro de 1.995 estabelece "normas de segurança 
e mecanismos de fiscalização no uso das técnicas de engenharia genética na cons­
trução, cultivo, manipulação, transporte, comercialização, consumo, liberação e 
descarte de organismo geneticamente modificado (OGM), visando a proteger a 
vida e a saúde do homem, dos animais e plantas, bem como o meio ambiente''2I2. 

4.1 Bens jurídicos tutelados 

Como se depreende já da ementa da lei, são, genericamente, protegidas duas 
amplas categorias de bens jurídicos: o ser humano e o meio ambiente. O texto 
legal, portanto, tem dupla filiação, incorporando uma visão homocêntrica (= sal­
vaguarda do homem) e outra de cunho biocêntrico (= tutela de animais e plantas, 
vale dizer, da fauna e flora). 

Essa formulação antropocêntrica-biocêntrica precisa ser bem compreendi­
da, pois dela decorre a posterior e subsidiária incidência sobre essa temática das 

'" Alexandre Kiss and Dinah Shelton, Mal/ual 0/ Europeal/ El/l'irol//IIel/lal La\\', Cambridge, Grotills PlIblications 
Limited, 1997, p. 39. 
m Lei n" 8.974/95, art. I. 
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normas de amparo ao consumidor (com ênfase na vida, saúde e segurança huma­

nas) e ao meio ambiente. 
Assim é porque a biossegurança permeia domínios vários do ordenamento 

jurídico, não se esgotando, em absoluto,. nos estreitos limites da Lei n° 8.974/95. 
Esta dá ao tema o regime jurídico básico, sem prejuízo do assédio permanente de 
outras órbitas legais que sobre ele lançam sua influência e regramento. Regime 
jurídico básico (= norma especial) naquilo e só naquilo que, expressamente, 
cuida. No mais, a matéria cai na vala comum da legislação ambiental, do consu-

midor e da propriedade intelectual. 
Implícito no texto legal está outro, o terceiro, bem jurídico tutelado - a qua-

lidade de vida -, posto que, de modo direto, elencado pela Constituição Federal, 
ao tratar das "técnicas, métodos e substâncias que comportem risco".213 Também 
nesse núcleo vai ocorrer o casamento das agendas jurídicas ambientais e de pro-

teção do consumidor. 

4.2 Monopólio de pessoas jurídicas na manipulação de técnicas de engenharia genética 

Compreendendo que os comportamentos que envolvem engenharia genéti­
ca trazem riscos elevados, o legislador estabeleceu que só entidades públicas e 
privadas, isto é, pessoas jurídicas, estão habilitadas a exercer atividades de mani­
pulação, ensino, pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico e produção 
industrial de OGM no território brasileiro.214 

Daí que nenhum pesquisador individualmente pode praticar tais atos, sem o 
respaldo de uma instituição reconhecida e licenciada. Expressamente, diz a lei 
que atividades e projetos com OGMs "são vedados a pessoas fisicas enquanto 
agentes autônomos independentes, mesmo quando mantenham vínculo emprega­
tício ou qualquer outro com pessoas jurídicas".215 

4.3 Instrumentos de controle 

A Lei n° 8.974/95 inclui uma série de instrumentos de controle de projetos 

e atividades de OGMs: 
• criação de Comissão Interna de Biossegurança (CIBio)216; 
• indicação de técnico principal responsável por cada projeto específic0

217
; 

• registro de acompanhamento individual de cada projeto ou atividade
218

; 
• notificação imediata da CTNBio, órgãos públicos e consumidores sobre 

acidentes e riscos219
,; 

• parecer técnico prévio conclusivo; 

2\1 Constituição Federal, art. 225, par. I, inciso V. 
'" Lei n" 8.974/95. art. 2. capul. 
'" Lei n" 8.974/95, ar!. 2, par. 2. 
lH. Lei nU 8.974/95, arls. 9 elO. 
m Lei n" 8.974/95, ar!. 9. 
m Lei n° 8.974/95, arts. 10, inciso IV, e 12, inciso VI. 
"" Lei n" 8.974/95, arts. 10, incisos V e VI, e 12, incisos VII e VIII. 
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• autorização para funcionamento de laboratório, instituição ou empresa220
; 

• autorização para entrada no País de produto contendo OGM ou derivado 
de OGM22I

; 

• regish'o de produtos contendo OGM ou derivados de OGM222
; 

• cadastro de instituições e profissionais que realizem atividades ou proje-
tos relacionados a OGM223

; 

• responsabilidade civil por danos causados224
; 

• penalidades administrativas225
; 

• sanções penais226
• 

4.4 Órgãos de implementação 

As atividades e projetos relacionados a OGMs, na dicção da Lei n° 
8.974/95, são fiscalizados e sancionados por vários órgãos, cada qual na sua esfe­
ra de atuação: o Ministério da Saúde, o Ministério da Agricultura e o Ministério 
do Meio Ambiente. 

A lei garante a esses h'ês órgãos o poder de polícia (= aplicação de penali­
dades) e também a operação de instrumentos de controle preventivo, como a 
expedição de licenças e autorizações. Assim sendo, a CTNBio e o Ministério da 
Ciência e Tecnologia, ao qual pertence, não são dotados de poder de implemen­
tação stricto sensu.227 

Já no que tange à expedição de autorização para pesquisa ou liberação de 
OGM no meio ambiente, assim como para o registro de produtos contendo ou 
derivado de OGM e para o funcionamento de laboratório ou instituição de pes­
quisa, cada um desses órgãos examinará a matéria sobre sua própria ótica de inte­
resses que salvaguarda, sendo exigível - pois assim deixa implícito o texto legal 
- manifestação positiva quádrupla (aí incluindo-se aquela da CTNBio, que, como 
veremos, expede parecer técnico prévio e conclusivo). Do contrário, o projeto ou 
atividade não pode sequer ser iniciado. 

Em outras palavras, se liberatório for o posicionamento da CTNBio e dos 
Ministérios da Agricultura e da Saúde mas denegatório o do Ministério do Meio 
Ambiente, a atividade não pode prosseguir. Qualquer um dos quatro órgãos tem, 
por assim dizer, poder de veto no ato administrativo autorizatório, que é, como se 
vê, complexo. 

"" Lei n· 8.974/95, art. 7, inciso IV. 
m Lei n° 8.974/95, art. 7, inciso V. 
2U Lei n° 8.974/95, art. 7, inciso m. 
llJ Lei n° 8.974/95, art. 7, inciso VI. 
ll4 Lei n· 8.974/95, art. 14. 
ll' Lei n° 8.974/95, art. 12. 
21', Lei n" 8.974/95, art. 13. 
221 Cf. Lei n° 8.974/95, art. 7. Na mesma linha, o Decreto n° 1.752/95 esclarece que compete a CTNBio, dentre outras 
atribuições, "apoiar tecnicamente os órgãos competentes no processo de investigação de acidentes e de enfermidades 
verificadas no curso dos projetos e das atividades na área de engenharia genética, bem como na fiscalização e monito­
ramento desses projetos e atividades" (art. 2, inciso IX, grifei). Como se vê, à CTNBio, no campo da implementação pro­
priamente dita da Lei n° 8.974/95, é reservado um papel a !atere de órgão de apoio, vale dizer, de assessoria técnica qua­
lificada. 
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Curiosa, portanto, a posição jurídica da CTNBio que, embora não disponha 
de poder de polícia (não licencia ou fiscaliza, nem pune), participa, contudo, da 
complexidade decisória do ato administrativo liberatório, no caso através de pare­
cer técnico, auxiliando, ademais, as atividades de implementação dos Ministérios 
do Meio Ambiente, Saúde e Agricultura. 

4.5 Repercussão jurídica do parecer técnico da CTNBio 

Nos termos da Lei n° 8.974/95, o parecer técnico da CTNbio é prévio e con­
clusivom . O que significam essas duas expressões? 

Preliminarmente, é bom ressaltar que, ao contrário do que quer insinuar o 
Decreto n° 1.752/95, a CTNBio, na fórmula da Lei n° 8.974/95, não exerce atri­
buições sanitárias, ambientais ou agrícolas. Essas ficam afeitas aos sistemas pró­
prios, conectados, de forma respectiva, aos Ministérios da Saúde, do Meio 
Ambiente e da Agricultura, órgãos legalmente vocacionados e dotados de recur­
sos humanos e materiais para tratar de interesses dessa envergadura. O novo 
órgão não veio para substituir ou mesmo afastar, mas sim para complementar, tais 
atribuições, nomeadamente, como vimos, o poder de fiscalização e controle, dos 
três Ministérios. 

A função da CTNBio é verificar a viabilidade técnico-ética (daí o docu­
mento que emite ser denominado "parecer técnico") dos projetos e atividades que 
manipulem ou liberem no meio ambiente OGMs. Tem ela por missão analisar a 
idoneidade científica e tecnológica de tais intervenções, em particular eventual 
ofensa às práticas vedadas pelo art. 8, da Lei n° 8.974/95, no contexto mais geral 
da Política Nacional de Biossegurança. Tanto isso é verdade que, no organogra­
ma oficial do Poder Público federal, a CTNBio vincula-se ao Ministério da 
Ciência e Tecnologia. 

Essa a única - ainda assim invejável e desafiante - atribuição que se conce­
de à CTNbio, de vez que o dispositivo legal que detalhava seu funcionamento foi 
vetado pelo Presidente da República. Ir além disso, tanto mais com suporte em 
simples ato regulamentar - o Decreto n° 1.752/95 - é violar o arcabouço legal que 
rege os três outros Ministérios envolvidos com o tema e, no caminho, a própria 
ordem constitucional. 

Parecer prévio significa que o primeiro órgão a ser ouvido sobre uma soli­
citação de autorização ou registro é a CTNBio. Só depois de sua apreciação - que, 
se desfavorável, como observamos acima, mata, no berço, a postulação, impe­
dindo qualquer análise pelos outros três Ministérios - é que as autoridades da 
Saúde, Meio Ambiente e Agricultura são ouvidas. 

Mas além de prévio, diz a lei, o parecer deve ser conclusivo, vale dizer, arti­
culando posicionamento claro, na forma do "sim" ou do "não". Afirmação do 
tipo "o OGM é técnica e/ou eticamente viável e/ou seguro". Ou, então, ao rever­
so, "o OGM não é técnica e/ou eticamente viável e/ou seguro". 

'" Cf., p. ex., Lei n" 8.974/95, arts. 7, capul, e 8, par. I, e Decreto n° 1.752/95, art. 2, incisos X e XII. 
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Como se sabe, o conhecimento científico, muito mais em áreas de vanguar­
da da pesquisa tecnológica, funciona, via de regra, por hipóteses abstratas e posi­
cionamentos não-conclusivos quanto a eventuais riscos envolvidos. Exatamente 
para evitar qualquer caráter dúbio na manifestação da CTNBio, mesmo em área 
ainda sob o signo da incerteza científica, o legislador obrigou-a a posicionar-se 
de modo inequívoco (= conclusivo). 

Conclusivo no texto legal, portanto, não tem, em absoluto, o sentido de 
"vinculativo" (para as outras três autoridades envolvidas, isto é, saúde, ambien­
te e agricultura), pois se assim fosse o legislador, que não é leigo no mais bási­
co que há em terminologia jurídica, teria utilizado a expressão própria do 
Direito Administrativo. Falaria em parecer "vinculativo" e não em parecer 
"conclusivo" . 

Mas mesmo que se entendesse a expressão de modo diverso - como que­
rendo significar "vinculativo" - ainda assim a conclusão haveria que ser, sob pena 
de cairmos no absurdo de ter um órgão não-licenciador determinando a álea de 
apreciação daquele que é titular do poder de licenciar, no sentido de que apenas 
os juízos técnico-científicos emitidos pela CTNBio, naquilo que seja próprio de 
sua apreciação (excluindo-se os interesses estritamente sanitários, ambientais e 
agrícolas), são finais ou terminativos, não mais abertos a questionamento pelas 
outras esferas envolvidas. 

Aos Ministérios da Saúde, Meio Ambiente e Agricultura, independente­
mente do conteúdo do parecer liberatório da CTNBio, cabe a avaliação da maté­
ria sob os prismas sanitário, ambiental e de proteção agrícola propriamente ditos. 
São essas esferas temáticas que estão, primordial e legalmente, afeitas à autori­
dade daqueles três Ministérios, intervindo a CTNBio, já notamos, somente para 
apoiá-los no plano técnico, quando no exercício de suas atribuições assim enten­
derem necessário229. 

Outro sentido atribuível ao qualificativo "conclusivo" tem a ver com a com­
preensível dispensa de apreciação do projeto ou atividade pelos outros órgãos, 
quando a manifestação (prévia) da CTNBio for desfavorável. Aqui, a cadeia libe­
ratória administrativa é desfeita ainda no estágio inicial, posto que, como vimos, 
quaisquer das quatro esferas de poder envolvidas tem poder de veto nos vários 
estágios do iter, sendo desnecessária a continuação do procedimento. 

Em resumo, o sistema pode ser assim caracterizado. Primeiro, se negativa a 
manifestação da CTNbio, sobre mais nada cabe aos outros Ministérios posicio­
nar-se, de vez que se h'ata de parecer técnico prévio e conclusivo. Segundo, se 
liberatório o sinal verde advindo da CTNbio, a matéria ainda precisa passar pelo 
crivo dos titulares da proteção de interesses especificos da saúde, meio ambiente 
e agricultura, ressalvada a apreciação de temas afeitos à idoneidade técnico-cien­
tífica e ética do projeto ou atividade, onde novamente o parecer da CTNbio é con­
clusivo. 

'" Cf. o Decreto n° 1.752/95, ar!. 2, inciso IX. 
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4.6 Exigência de Estudo Prévio de Impacto Ambiental 

Como vimos acima, no Brasil o EPIA - Estudo Prévio de Impacto 
Ambiental foi constitucionalizado, tamanha a relevância que o legislador a ele 
atribuiu, como instrumento de prevenção de danos ao meio ambiente: incumbe (= 
é dever) ao Poder Público "exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou ati­
vidade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, 
estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade"2Jo. 

Da norma constitucional, logo cinco conclusões são tiradas: 
• a exigibilidade ou dispensa do EPIA não é poder, mas dever, imposto ao 

Poder Público, vinculado que sempre estará este uma vez preenchido o pressu­
posto de incidência da norma constitucional (= isto é, a potencial causação de sig­
nificativa degradação ambiental); 

• o fato jurídico exclusivo que dispara a obrigatoriedade da elaboração do 
EPIA é a constatação de que a obra ou atividade pode causar significativa degra­
dação ambiental. Não é, pois, toda e qualquer obra ou atividade posta à mercê do 
instrumento que, como consequência de seu rigor avaliatório, tem seu campo de 
atuação delimitado às hipóteses de risco de significativo dano ambiental; 

• na exigibilidade do EPIA, o juízo a ser feito pelo administrador público 
não é um de risco de dano efetivo e identificado (= juízo de prevenção), mas outro 
mais protetor, de vez que basta a existência de dúvida sobre a potencial causa­
ção de dano ambiental (= juízo de precaução); 

• na fixação do campo de aplicação do instrumento, a norma constitucional 
não ressalvou nenhuma área do largo canteiro de obras que, a céu aberto ou em 
laboratórios, o setor produtivo, público ou privado, transformou a vida moderna: 
qualquer que seja a atividade, desde que capaz de causar potencial degradação 
significativa do meio ambiente, é destinatária final do dever constitucional e lhe 
deve obediência plena. Aí se incluem obras e atividades públicas ou privadas, 
civis ou militares, rurais ou urbanas, de engenharia civil ou biológicas, essenciais 
ou perdulárias, custosas ou baratas, reguladas expressamente em lei ou não, novas 
ou reformadas. A malha tecida pelo legislador constitucional dispõe de um só fil­
tro, ou seja, a potencial degradação ambiental significativa; 

• no principal, a norma constitucional é de eficácia plena, uma vez que vêm 
claramente fixadas a hipótese de exigência do EPIA ("obra ou atividade poten­
cialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente") e a transpa­
rência absoluta do instrumento ("a que se dará publicidade). À regulamentação 
infra constitucional ("na forma da lei") ficam apenas a forma e o procedimento 
que orientarão o cumprimento do já pré-acertado - e, por isso, incontornável- na 
Constituição Federal. 

Percebe-se, então, que o EPIA é mecanismo essencial e imprescindível ao 
procedimento de licenciamento ambiental, quando estiver em jogo atividade que 
possa causar significativa degradação ambiental. Daí decorre que só a autorida-

" .. Constituição Federal, art. 225, par. I, inciso IV. 
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de ambientallicenciadora é que tem o poder de dispensá-lo, pois o ato final que 
dele depende - a licença ambiental - é de sua produção. 

No modelo brasileiro, o licenciamento ambiental é ah'ibuível, por lei, a 
órgãos certos e bem identificados, não ficando ao talante do administrador públi­
co modificar o equema legal. Estabelece a Lei da Política Nacional do Meio 
Ambiente que "A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabe­
lecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva 
e potencialmente poluidores, bem como os capazes, sob qualquer forma, de cau­
sar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento de órgão estadual 
competente, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, e 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis -
IBAMA, em caráter supletivo, sem prejuízo de outras licenças exigíveis"211. 

Mais adiante, a Lei da Política Nacional do Meio Ambiente acrescenta que 
"Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA o licenciamento previsto no caput deste artigo, no caso de 
atividades e obras com significativo impacto ambiental, de âmbito nacional ou 
regional"m. 

Por lei, então, só os órgãos integrantes do SISNAMA estão habilitados a 
licenciar atividades com impactos ambientais, sem prejuízo de outras autoriza­
ções ou licenças eventualmente exigíveis. Também por lei, tem-se que o EPIA 
nada mais é que um sub-procedimento incluindo em iter mais amplo, denomina­
do licenciamento ambiental. Daí que só o órgão do SISNAMA, com atribuição 
para viabilizar o licenciamento ambiental, é que dispõe da prerrogativa (ou 
melhor, dever) para exigir o EPIA, ou para dispensá-lo, quando constatar a ine­
xistência de risco potencial de significativa degradação ambiental. 

Ora, vem o Decretom que regulamenta a Lei da Biossegurança e determina, 
em frontal contradição com a Lei n° 6.938/81, que é competente a CTNBio para 
"exigir como documentação adicional, se entender necessário, Estudo de Impacto 
Ambiental (EIA) e respectivo Relatório de Impacto no Meio Ambiente (RIMA) 
de projetos e aplicação que envolvam a liberação de OGM no meio ambiente, 
além das exigências específicas para o nível de risco aplicável". 

Como explicar tal dispositivo quando todos sabemos que a CTNBio, nos 
termos da legislação vigente, em absoluto não é órgão de licenciamento, muito 
menos de licenciamento ambiental? Como vimos, limita-se a CTNBio a divulgar 
um parecer técnico que servirá de subsídio, aí sim para os órgão verdadeiramen­
te licenciadores. 

Pior, como explicar que um regulamento - o Decreto n° 1.752/95 - produza 
inovação de tal monta, quando a norma ordinária que lhe deu origem e lhe traça 
limites (a Lei n° 8.974/95) não traz uma única palavra a esse respeito? Poderia um 
Decreto, transbordando claramente ao texto da lei que pretende regulamentar, 
retirar atribuição de outros órgãos (IBAMA e agências ambientais estaduais), a 

'" Lei n" 6.938/81, arl. 10, cap"f, grifo meu. 
m Lei n° 6.938/81, arl. 10, par. 4, grifo meu. 
m Decreto n" 1.752/95, nrl. 2, inciso XlV. 
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estes concedida (rectius, imposta) pela Lei da Política Nacional do Meio 
Ambiente? 

A única solução possível para tamanha e indevida invasão de competências 
é aceitar que o EPIA pode ser determinado em dois momentos e para doisfins dis­
tintos, embora complementares. Primeiro, ainda na esfera preambular da avalia­
ção da atividade ou projeto pela própria CTNBio, aqui visando informar e apri­
morar a análise científica e ética que esta faz antes da emissão seu parecer prévio 
técnico conclusivo. Segundo, sendo este expedido de forma favorável, pode agora 
o órgão ambiental integrante do SISNAMA, no âmbito do iter licenciatório 
ambiental propriamente dito, exigir o EPIA, independentemente de providência 
similar feita pela CTNBio. 

Em ambos os casos, deve ser assegurada ampla transparência e participação, 
inclusive com a realização de audiências públicas. Nada impede que o mesmo 
EPIA seja utilizado pelo proponente do projeto ou atividade nas duas esferas de 
avaliação administrativa, uma delas (= CTNBio) enfocando mais os aspectos de 
viabilidade científica e éticos, enquanto a outra (= órgão do SISNAMA) enfati­
zando as implicações ambientais que, como é curial, vão muito além da biosse­
gurança, incorporando as vertentes social, cultural e econômica, dentre outras. 

Se assim não ocorrer, o licenciamento ambiental é nulo, posto que desres­
peitado pressuposto básico determinado pela Lei n° 6.938/81 (Lei da Política 
Nacional do Meio Ambiente). Nulo não só, mas ensejador também de responsa­
bilização daqueles que lhe deram causa, nos planos administrativo, penal e civil 
(ambiental e improbidade administrativa). 

5. DIREITO DE INF9RMAÇÃO ADEQUADA DO CONSUMIDOR: EXIGÊNCIA DA LEI N!! 
8.974/95 E DO CODIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

Tanto a Lei da Biossegurança quanto o Código de Defesa do Consumidor 
garantem a informação do consumidor, como consequência das suas prerrogati­
vas constitucionais e da própria estrutura da economia de mercado, baseada no 
direito de escolha. Ora, este vira uma absh'ação quando o mercado não assegura 
as informações que os vários sujeitos envolvidos - consumidores, fornecedores e 
o Poder Público - necessitam para tomar decisões conscientes sobre a eventual 
aquisição dos produtos e serviços oferecidos. 

De um lado, a Lei n° 8.974/95 pune aquele que "não adotar os meios neces­
sários à plena informação da CTNBio, das autoridades da Saúde Pública, da cole­
tividade, e dos demais empregados da instituição ou empresa, sobre os riscos a 
que estão submetidos, bem como os procedimentos a serem tomados, no caso de 
acidentes"2J4. 

Por sua vez, o Código de Defesa do Consumidor eleva à categoria de "direi­
to básico" do consumidor "a informação adequada e clara sobre os diferentes 
produtos e serviços, com especificação correta ... sobre os riscos que apresen-

m Lei n° 8.974/95, art. 12, inciso VIII, grifo meu. 
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tem"235. Complementando essa regra geral, o legislador ainda determinou que "O 
fornecedor de produtos e serviços potencialmente nocivos ou perigosos à saúde 
ou segurança deverá informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da sua 
nocividade ou periculosidade, sem prejuízo da adoção de outras medidas cabíveis 
em cada caso concreto"236. 

Nota-se, então, que a informação exigida das atividades, produtos ou servi­
ços que usem OGMs necessariamente há que ser plena (= integral, sem subterfú­
gios ou omissões) e adequada (= perceptível e compreensível por todos os envol­
vidos - consumidores, trabalhadores e até outros profissionais). O dever de infor­
mação é cumprido ora por uma rotulagem adequada e plena, ora pela incorpora­
ção nos anúncios sobre os produtos ou serviços que façam uso de OGM. Eventual 
descumprimento caracteriza, nos termos da legislação de consumo, grave infra­
ção, resposta ao bem jurídico particularmente tutelado (a saúde humana), impli­
cando, por isso mesmo, sancionamento administrativo, penal e civil. 

6. APLICAÇÃO DA LEI DE AGROTÓXICOS 

Tem incidência também no setor da engenharia genética a Lei de 
Agrotóxicos que, apesar da denominação vulgar que recebeu, regra não só os 
agrotóxicos propriamente considerados, mas também os "afins", conforme apon­
tamos em outro ponto deste estudo. 

Segundo a Lei, são agrotóxicos e afins "os produtos e os de processos fisi­
cos, químicos ou biológicos, destinados ao uso nos setores de produção, no arma­
zenamento e beneficiamento de produtos agrícolas, nas pastagens, na proteção de 
florestas, nativas ou implantadas, de outros ecossistemas e também de ambientes 
urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidade seja alterar a composição da flora 
ou da fauna, a fim de preservá-las da ação danosa de seres vivos considerados 
nocivos"237. 

Assim, certos tipos de OGMs, aqueles destinados a preservar os produtos 
agrícolas, as pastagens e as florestas "da ação danosa de seres vivos considerados 
nocivos", respondem também ao regime da Lei de Agrotóxicos, pois são consi­
derados "afins", aplicando-se esta nos espaços vazios deixados pela Lei n° 
8.974/95. 

Particularmente, os OGMs devem observar as regras da Lei de Agrotóxicos 
de controle das embalagens238 e de rotulagem2J9

, naquilo que forem compatíveis 
com os produtos e serviços que façam uso de engenharia genética, em especial 
quanto às "informações relativas ao perigos potenciais, compreendidos: a) os pos­
síveis efeitos prejudiciais sobre a saúde do homem, dos animais e sobre o meio 
ambiente; b) precauções para evitar danos a pessoas que os aplicam ou manipu-

m CDC, ar!. 6, inciso m, grifo meu. 
LV, CDC, ar!. 9, grifei. 
;m Lei n° 7.802/89, art. 2, inciso I, alínea a), grifo meu. 
'" Lei n° 7 .802/89, ar!. 6. 
m Lei n° 7.802/89, ar!. 7. 
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Iam e a terceiros, aos animais domésticos, fauna, flora e meio ambiente; C) símbo­
los de perigo e frases de advertência padronizados, de acordo com a classificação 
toxicológica do produto; d) instruções para o caso de acidente, incluindo sintomas 
de alarme, primeiros socorros, antídotos e recomendações para os médicos"240. 

7. SíNTESE 

Do exposto, em resumo, podemos apontar algumas conclusões acerca do 
tema: 

• quanto ao regime jurídico dos OGMS, pode-se afirmar que as atividades e 
projetos de manipulação e liberação desses organismos no meio ambiente sub­
metem-se a controle legal plúrimo, com aplicação simultânea do regime especial 
da Lei n° 8.974/95 (Lei da Biossegurança), bem como, subsidiariamente, dos 
regimes gerais ambientais e de consumo da Lei n° 6.938/81 (Lei da Política 
Nacional do Meio Ambiente), da Lei n° 7.802/89 (Lei de Agrotóxicos) e da Lei 
n° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

• no ordenamento jurídico brasileiro, demandando licenciamento ambiental 
todas atividades efetiva ou potencialmente poluidoras, nos termos do art. 10, 
caput, da Lei n° 6.938/81, somente os órgãos integrantes do SISNAMA - Sistema 
Nacional do Meio Ambiente têm competência para analisar e emitir licenças 
ambientais, conforme dispõe o mesmo dispositivo. 

• no plano federal, apenas ao IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e Recursos Naturais Renováveis foi conferida competência licenciado­
ra ambiental, na forma do art. 10, par. 4, da Lei n° 6.938/81. 

• as atividades de engenharia genética, por serem potencialmente capazes de 
causar degradação ambiental, requerem licenciamento ambiental, por órgãos 
competentes integrantes do SISNAMA. 

• o EPIA - Estudo Prévio de Impacto Ambiental é requisito indispensável do 
licenciamento ambiental de atividades de engenharia genética, decorrência de sua 
capacidade potencial para causar significativa degradação do meio ambiente, 
conforme dispõe o art. 225, par. 1, inciso IV, da Constituição Federal. 

• sendo o EPIA parte inseparável do procedimento de licenciamento 
ambiental, aquele que for titular desta competência licenciadora simultaneamen­
te também monopoliza, por via de consequência, o dever-poder de exigir ou dis­
pensar EPIA, conforme constate ou não a existência de potencial degradação sig­
nificativa do meio ambiente. 

• assim sendo, o Decreto n° 1.752/95, que regulamenta a Lei n° 8.974/95, 
contém dispositivos claramente inconstitucionais. 

• um, no que se refere ao EPIA - Estudo Prévio de Impacto Ambiental, a 
regulamentação, em seu art. 2, inciso XlV, extrapola os limites da Lei n° 8.974/95, 
já que esta não trata, em nenhum momento do seu texto, desse instrumento de 
controle ambiental; 

"" Lei n° 7.802/89. art. 7, inciso lIl. 
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• dois, no plano mais amplo do licenciamento ambiental, pela via transver­
sa do permissivo conferido à CTNBio para exigir ou dispensar o EPIA, o art. 2, 
inciso XIv, do Decreto n° 1.752/95, acaba por conferir, indiretamente, a este 
órgão parcela da função licenciadora exclusiva do IBAMA, em violação direta ao 
art. 7, inciso IV, da Lei n° 8.974/95, que lhe nega, de maneira expressa, tal atri­
buição . 

• finalmente, além de observar as exigências próprias do licenciamento 
ambiental, a liberação de OGMs, no meio ambiente ou no mercado de consumo, 
precisa respeitar o direito de informação plena e adequada assegurado pelo 
Código de Defesa do Consumidor e pelo art. 12, inciso VIII, da Lei n° 8.974/95. 

PROTEÇÃO PENAL DO AMBIENTE 

Nos últimos anos, em três vias, vem crescendo rapidamente a intervenção 
do Direito Penal na proteção do ambiente. De um lado, nota-se um esforço de 
(re)interpretação modernizadora dos tipos penais tradicionais existentes. De outra 
parte, é visível uma tendência no sentido da promulgação de novas leis de con­
teúdo criminal. Finalmente, observa-se uma inegável valorização e conseqüente 
fortalecimento do esforço de implementação penaF4!. 

É correto afirmar-se que essa vitalidade penal-ambiental, antes limitada a 
uns poucos países, como os Estados Unidos, mais recentemente passa a ser incor­
porada pelos principais sistemas jurídicos contemporâneos, estimulada até 
mesmo por pronunciamentos de organismos internacionais, como as Nações 
Unidas (UNICRI). 

Tendo por pano de fundo esse contexto de renovado interesse pelo Direito 
Penal como instrumento fundamental para a proteção da saúde humana e dos 
ecossistemas, o Brasil, recentemente, promulgou a Lei n° 9.605, de 12 de feve­
reiro de 1998 (Lei dos Crimes contra o Ambiente). 

1. fRAGILIDADE DO REGIME PENAL ANTERIOR 

No Brasil, antes mesmo da promulgação da Lei n° 9.605/98 e do movimen­
to em favor de um maior uso do Direito Penal no campo da política ambiental, já 
vários dispositivos legais estabeleciam sanções criminais para comportamentos 
degradadores nas áreas de controle da poluição242

, flora243
, fauna244 , pesca245 e agro-

'" Cf. Anna Alvazzi dei Frate, Antonio Herman V. Benjamin, Günter Heine, Jennifer Norberry and Mohan Prabhu, 
Em';ronmcntal pro/eelfou aI national and internatiol1allevels: potentials anel limils o/criminal jusfice: (ln overview of 
the empirical stlld)', in Günter Heine el alii, Oh. cil., p. 19. 
m Em 1.989, lüi acrescentado um dispositivo novo e de grande alcance (ar!. 15) à Lei da Política Nacional do Meio 
Ambiente (Lei n" 6.938/81), prevendo a punição criminal para "o poluidor que expuser a perigo a incolumidade huma­
na, animal ou vegetal, ou estiver tornando mais grave situação de perigo existente", 
m Código Florestal, ar!. 26. 
W Lei de Proteção à Fauna, art. 27. A Lei nU 7,653, de 12.2.88, nào só rebatizoll o então "Código de Caça", como tam­
bém transformou todos seus tipos penais, que antes eram simples contravenções, em crimes, com penas muito mais rigo­
rosas. 
'" Código de Pesca, arts. 61 c 64. 
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tóxicos246
• O próprio Código Penal de 1940, ainda em vigor, traz alguns tipos que 

podiam (e podem) ser aplicados na proteção do meio ambiente241
• 

Sob vários ângulos, esses tipos penais estavam abertos à crítica. Primeiro, 
pelo seu caráter assistemático, o que fazia com que, p. ex., as condutas contra a 
fauna fossem previstas como crime e apenadas com rigor (com proibição de fian­
ça, inclusive), enquanto aquelas contra a flora não passavam de contravenções 
penais, pouco importando tivesse o infrator derrubado um ou 100.000 hectares de 
floresta nativa. Além disso, como consequência da má-redação de vários disposi­
tivos e da visão fragmentada do meio ambiente que adotavam, não era difícil aos 
réus conseguirem sua absolvição. Terceiro, quase todas as figuras penais eram 
dolosas. 

Com 82 artigos, a Lei n° 9.605, embora chamada Lei dos Crimes contra o 
Meio Ambiente, é mais do que isso, pois cuida também das sanções administra­
tivas ambientais. 

2. PRINCIPAIS INOVAÇÕES DA NOVA LEI 

São várias as inovações trazidas pela Lei n° 9.605/98, a começar pelo fato 
de que, pela primeira vez, o Brasil tem, num único texto legal, a quase totalida­
de248 dos tipos penais contra o meio ambiente. 

Além disso, cabe sublinhar que a lei tanto traz dispositivos com feição de 
dependência ou acessoriedade em relação à atuação da administração pública 
ambiental, como contém outros de caráter autônomo, incriminando condutas que 
criam riscos sérios para a saúde ou vida humanas ou para o meio ambiente e, por 
isso mesmo, incompatíveis com o licenciamento ambiental. 

3. A RESPONSABILIDADE PENAL DA PESSOA JURíDICA 

Uma das principais novidades da Lei n° 9.605/98 foi a adoção da responsa­
bilidade penal da pessoa jurídica, instituto esse totalmente alheio à tradição lati­
no-americana, que só admite a responsabilidade penal da pessoa física. 

w. Lei n° 7.802189, arts. 15 e 16. 
W No Código Penal, sào vários os dispositivos que punem, como crimes, condutas com impacto ambiental indireto (ou 
mesmo direto). Assim, na proteção de florestas, cabe citar o artigo 250, que sanciona quem causa "incêndio, expondo a 
perigo a vida, a integridade flsica ou o patrimônio de outrem", De forma mais branda, a Lei das Contravenções Penais 
de 1.941 pune, como contravenção, quem "provocar, abusivamente, emissão de fumaça, vapor ou gás que possa ofender 
ou molestar alguém" (art. 38). 
m Nos termos da proposta inicial que levei ao então Ministro da Justiça, Nelson de Azevedo Jobim, sugerindo a nomea­
ção da Comissão de Juristas e os limites de seu trabalho, o texto legislativo a ser elaborado teria por escopo "juntar, em 
/111/ IÍnico eslallllo, todos os tipos penais de tutela direta do meio ambiente" (grifei). 
Seguindo essa orientação filosófica, imbuída de espírito sistematizador e consolidador, a Lei n° 9.605/98, quando iniciou 
sua tramitação no Congresso, listava, expressamente, no seu último dispositivo, todos os tipos penais espalhados no orde­
namento brasileiro que seriam revogados no momento de sua promulgação. 
Mas diante do poder de fogo da oposição ao projeto, na Câmara dos Deputados, e a anunciada disposiçào do Presidente 
em vetar outros tantos dispositivos, sugeri ao Relator, Deputado Luciano Pizzatto, que seria mais prudente finalizar a lei 
simplesmente dizendo que "[r ]evogam-se as disposições em contrário". Com essa técnica, os tipos penais antes existen­
tes e que nào foram objeto de novo tratamento na Lei n° 9.605/98 permanecem vigentes. Assim, dentre outros, continuam 
em vigor, p. ex., algumas contravenções do Código Florestal, a criminalização da pesca de cetáceos, com pena de reclu­
sào de 2 a 5 anos e multa (Lei n° 7.643, de 18.12.87), e, como já analisamos, a tipologia da Lei de Agrotóxicos. 
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No novo sistema, tanto as pessoas físicas (inclusive dirigentes das empre­
sas), como as pessoas jurídicas, respondem criminalmente, estando a criminali­
zação destas limitada aqueles casos em que "a infração seja cometida por decisão 
de seu representante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse 
ou benefício de sua entidade"249. 

A responsabilidade penal da pessoa jurídica "não exclui a das pessoas físi­
cas"250, podendo uma mesma conduta levar à condenação da empresa, de seus diri­
gentes e de outros indivíduos que tenham colaborado com a conduta criminosa. 

4. CONTROLE DA POLUiÇÃO 

Vimos que, posteriormente à sua entrada em vigor, a Lei da Política 
Nacional do Meio Ambiente de 1981 teve adicionado ao seu texto, em 1989, um 
tipo penal (art. 15) tratando especificamente do crime de poluição. A Lei n° 
9.605/98 repetiu, com modificações, tal infração, punindo com reclusão de um a 
quatro anos e multa todo aquele que "[c ]ausar poluição de qualquer natureza em 
níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à saúde humana, ou que 
provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa flora"251. 

Também é crime "[c ]onstruir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, 
em qualquer parte do território nacional, estabelecimentos, obras ou serviços 

, potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais 
competentes, ou contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes"252. 

5. CRIMES CONTRA A FLORA E FAUNA 

As ofensa contra a flora, há pouco dissemos, eram previstas no Código 
Florestal como contravenções penais, o que enfraquecia bastante a repressão dos 
desmatamentos. 

Modernizando o tratamento do tema, a Lei n° 9.605/98 h'az toda uma seção 
dedicada à proteção da vegetação, com tipos penais que vão de causar dano dire­
to ou indireto à unidades de conservação25J

, a destruir ou danificar, se especial­
mente protegidas, florestas nativas ou plantadas, vegetação fixadora de duna ou 
protetora de mangues254

, ou, ainda, impedir ou dificultar a regeneração natural da 
flora, quando protegida255

• 

A limitação ao uso de fogo, prevista na nova lei, foi vetada pelo Presidente 
da República, que cedeu à pressão dos grandes proprietários rurais2s6. 

2H Art. 3, capllI. 
21{j Art. 3, par. único. 
21! Art. 54, capilt. 

'''Ar!. 60. 
25\ Art. 40, capla. 
,," Ar!. 50. 
'" Ar!. 49. 
,% O dispositivo vetado já fora profundamente diluído pelo poderoso lobby dos "ruralistas", limitando-se somente a cri­
minalizar a colocação de fogo em florestas e demais formas de vegetação "sem tomar as precauções necessárias para evi­
tar a sua propagação" (ar!. 43, capul). 
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Quanto à fauna, a lei repetiu tipos penais já constantes da Lei de Proteção à 
Fauna, acrescentando outros. Por exemplo, é punido com detenção de seis meses 
a um ano, e multa, quem "[m] atar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da 
fauna silvestre, nativos em rota migratória, sem a devida permissão, licença ou 
autorização da autoridade competente, ou em desacordo com a obtida"257. Se a 
ofensa ocorre no âmbito de caça profissional - proibida pela Lei de Proteção à 
Fauna em todo o País -, a pena é aumentada até o tripl0258. 

Também é crime "[p ]raticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar ani­
mais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos", com pena de 
detenção de três meses a um ano, e multa259. 

Enquanto que na flora a lei é mais rigorosa que os tipos penais contraven­
cionais do Código Florestal, na parte da fauna significou, ao contrário, um ine­
gável retrocesso, pois reduziu significativamente as sanções então aplicáveis. 
Condutas que, na Lei de Proteção à Fauna, eram apenadas com reclusão de dois 
a cinco anos, com a Lei n° 9.605/98 passam a ser punidas com detenção de seis 
meses a um ano, e multa. Isso sem falar que, na nova lei, esses crimes são todos 
afiançáveis, o que não era o caso antes. Enfim, passou-se de um exagero (para 
mais) a um outro (para menos). 

6. CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO AMBIENTAL 

De todas as novidades trazidas pela Lei n° 9.605/98, a que teve maior e ime­
diato impacto foi a criminalização, por mim proposta, de certas condutas dos pró­
prios administradores ambientais. Passou a ser crime - apenado com detenção de 
um a três anos, e multa - "[c]onceder o funcionário público licença, autorização 
ou permissão em desacordo com as normas ambientais, para as atividades, obras 
ou serviços cuja realização depende de ato autorizativo do Poder Público"2(''', 
podendo a conduta ser praticada de maneira dolosa ou culposa (neste último caso, 
a pena é de três meses a um ano de detenção, e multa). 

Outro dispositivo sem precedentes no regime anterior é o que pune "[f1azer 
o funcionário público afirmação falsa ou enganosa, omitir a verdade, sonegar 
informações ou dados técnicos-científicos em procedimentos de autorização ou 
de licenciamento ambiental", com pena de reclusão de um a três anos, e multa26I . 

Finalmente, é apenado com detenção de um a três meses e multa "Deixar, 
aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê-lo, de cumprir obrigação de 
relevante interesse ambiental"262, punição essa que, na hipótese de culpa, cai para 
três meses a um ano de detenção e multa2

(,J. São inúmeras as modalidades de 
dever legal compondo obrigação de relevante interesse ambiental. Assim, p. ex., 

2'7 Ar!. 29. 
,'< Ar!. 29. par. 5. 
'''' Ar!. 32, copul. 
''''' Ar!. 67. 
1'.' Ar!. 66. 
".1 Ar!. 68, copul. 
21,1 Arl. 68, parágrafo único. 
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o dever do servidor público de tomar imediatas providências contra a produção, 
comercialização e uso de agrotóxicos, diante de alerta ou recomendação de orga­
nização internacionaFG4. 

7. PENAS 

As pessoas físicas estão sujeitas a penas de prisão, de multa e restritivas de 
direitos. Às pessoas jurídicas podem ser impostas estas duas últimas penas, além 
de prestação de serviços à comunidade (manutenção de espaços públicos, execu­
ção de obras de recuperação de áreas degradadas diversa daquela onde o dano 
ocorreu). 

Segundo a lei, são penas restritivas de direito, dentre outras: a proibição de 
o condenado contratar com o Poder Público; de receber incentivos fiscais ou 
quaisquer outros benefícios; de participar de licitações; a suspensão parcial ou 
total de atividades265

• 

A reparação da degradação ambiental pode, preenchidos certos requisitos, 
mitigar a sanção penal, qualquer que ela seja (art. 14, inciso lI), ou impedir a apli­
cação de pena privativa de liberdade (arts. 27 e 28). 

8. BALANÇO INICIAL DA APLICAÇÃO DA LEI DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE 

No Estado de São Paulo, o mais rico e industrializado do país e pioneiro em 
controle de poluição, a exigência de licença ambiental, já vimos, vem desde 1976, 
ano em que foi promulgada a Lei Estadual n° 997, de 31.5.76. 

Mas só com a Lei dos Crimes contra o Meio Ambiente, a CETESB (agên­
cia estadual de controle da poluição) e aSMA - Secretaria do Meio Ambiente do 
Estado de São Paulo, preocupadas com a possível responsabilidade criminal de 
seus dirigentes, resolveram aplicar, em sua plenitude, a Lei n° 997/76. 

Assim, a CETESB, poucos dias antes da entrada em vigor da Lei n° 
9.605/98, expediu mais de 7.000 notificações a empresas poluidoras para que 
regularizassem suas licenças ambientais. Preenchidos os requisitos legais, muitas 
tiveram suas licenças emitidas, mas grandes indústrias siderúrgicas, petroquími­
cas, mineradoras e automobilísticas, que vinham funcionando de maneira irregu­
lar há anos, com a conivência da fiscalização do órgão, teriam que ser interdita­
das, conquanto incapazes de viabilizar, rapidamente, as exigências da legislação, 
como instalar equipamentos de controle da poluição. 

Surpreendentemente, a SMA2
ú6 e a CETESB foram, então, ao Presidente da 

República e solicitaram que, fazendo uso de seus poderes constitucionais de 
emergência (Medida Provisória), suspendesse.a aplicação da Lei n° 9.605/98, pre-

'''' Lei n" 7.802/89, art. 3, par. 4. 
2M Arts. 8, 10 e 22. 
21,(, Justificando sua atitute em favor dos piores poluidorcs do país, a ex-Secretária do Meio Ambiente de São Paulo, Stela 
Goldenstein, afirmou que nào atende aos interesses do país interditar abruptamente Hparcela importante do parque indus­
trial brasileiro". Cf., A SAIA e a Medida Provisória /7/IJ, 12 SMA Esclarece 2 (agosto de 1998), deixando de lembrar 
que vários desses grandes degradadores funcionnvam em desrespeito à legislação ambiental há mais de vinte anos. 
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senteando os grandes poluidores em situação de desconfonnidade - alguns ope­
rando na ilicitude desde 1.976 (época em que passou a ser exigível o licencia­
mento ambiental em São Paulo) - com um generoso prazo para adaptarem-se à 
nova lei. Uma moratória de até dez anos foi concedida, o que adiaria até o ano 
2.008 a plena aplicação da legislação ambiental no país (Medida Provisória n° 
1.710, de 7.8.98), punindo, em verdade, pela via transversa, não o infrator reni­
tente, mas o bom empresário que, ciente de suas obrigações, ajustara suas ativi­
dades e operações às exigências da legislação administrativa e civil de proteção 
do meio ambiente. 

A medida presidencial e a atitude da Secretaria em favor dos poluidores foi 
duramente criticada por ambientalistas, pelos próprios funcionários dos órgãos 
ambientais e até por empresários mais modernos, causando espanto que um ato 
dessa repercussão fosse editado em plena campanha eleitoral para presidente e 
governadores267

• Sentindo a pressão da sociedade, o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, ao reeditar a MP, reduziu o prazo de dez para três anos, reno­
váveis por mais três. 

Apesar desses acidentes de percusso, a Lei n° 9.605/98 promete melhorar a 
proteção do meio ambiente no Brasil. O grande desafio agora é pô-la em prática. 
Sem isso, a lei será mais um pedaço de papel, com poucos ou nenhum beneficio 
para a sociedade. 

ACESSO À JUSTiÇA 

Até 1.981, os litígios ambientais só podiam ser dirimidos de maneira indi­
vidual. No máximo, aceitava-se a agregação litisconsorcial, prevista no Código de 
Processo Civil. O dano ambiental, se não estivesse caracterizado como violação 
de interesses particularizados de sujeitos claramente identificados, inviabilizava­
se como demanda judicial factível. 

Esse quadro muda radicalmente com a promulgação da Lei n° 6.938/81 (Lei 
da Política Nacional do Meio Ambiente) que, em seu art. 14, parágrafo primeiro, 
delegou, expressamente, pela primeira vez, ao Ministério Público legitimidade 
para propor ações de responsabilidade por danos ambientais. 

Tratava-se, ainda, de insuficiente flexibilização da legitimação para agir, con­
quanto só ao Ministério Público a lei ah'ibuiu a titularidade da ação. Tal limitação 
injustificável desaparece com a Lei n° 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública), que 
legitima igualmente organizações não-governamentais e ouh'os órgãos públicos. 

Embora consagrada, a denominação ação civil pública é, em rigor termi­
nológico, inadequada. A um, porque, no plano dos legitimados, a ação nem sem-

167 Na comunidade dos ambientalistas, assim como em instituições científicas (p. ex., SBPe - Sociedade Brasileira para 
° Progresso da Ciência) e de classe (p. ex., a Ordem dos Advogados do Brasil, a AJUFE - Associação dos Juízes Federais 
e ANPR - Associação Nacional dos Procuradores da República), e outros órgãos públicos (como o Ministério Público), 
o que mais surpreendeu e incomodou foi o fato de funcionários graduados ligados à Secretaria do Meio Ambiente - entre 
os quais destacam-se, pelas posições que ocupam, Armando Shalders Neto, diretor da CETESB e Eduardo Lages, 
Procurador do Estado junto à SMA - terem participado ativa e diretamente do lobby em favor da suspensão da lei e da 
concessão do período de graça aos degradadores históricos. 
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pre é pública, posto que ONOs, de caráter privado, estão habilitadas a utilizá-la. 
A dois, tampouco é exclusivamente público o interesse tutelado, já que o dano 
ambiental lato sensu pode apresentar conteúdo difuso, coletivo stricto sensu ou 
individual homogêneo. 

Em uma palavra, pode-se dizer que os recentes e notáveis avanços na prote­
ção jurídica do ambiente no Brasil deve-se não só ao aperfeiçoamento do quadro 
legislativo de fundo, mas principalmente à existência da ação civil pública 
ambiental que, largamente utilizada, sem dúvida revolucionou a tutela dos recur­
sos naturais em nosso país. 

Ao lado da ação civil pública, mas ainda com acanhada utilização e insigni­
ficante impacto concreto, temos a ação popular ambiental. Trata-se de inovação 
que aparece com a Constituição Federal de 1988, como resultado da expressa 
ampliação do campo de aplicação da ação popular comum, figura esta que, no 
ordenamento jurídico brasileiro, tradicionalmente é utilizada na defesa da mora­
lidade administrativa. Na forma do art. 5, inciso LXXIII, da Constituição, passa 
a admitir-se tal instrumento também para a defesa do ambiente. Embora visando 
a tutela de interesses supraindividuais, aqui a legitimação para agir, ao contrário 
da ação civil pública, é individual (= o cidadão) e não institucional (= Ministério 
Público, ONOs ou outros entes públicos). 

CONCLUSÃO 

o Brasil, afirma-se, tem hoje um dos mais avançados e completos sistemas 
de proteção legal do meio ambiente. Prioritário para o futuro (e para o presente), 
não mais é, no essencial, legislar. Já o fizemos. O que se espera agora dos órgãos 
ambientais e dos cidadãos, organizados ou não, é o cumprimento das exigências 
previstas, que, com freqüência, nada mais são do que letra morta. 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


